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1. INTRODUgÁO

O  estudo Metodología de Avaliagao das Ag5es Sociais tem  p o r objetivo o 
desenvolvim ento  de um a m etodologia para avaliagao dos program as sociais desenvolvidos 
pelo se to r nao governam ental. P ara tan to , serao utilizados alguns dos resultados da Pesquisa 
Agao Social das E m presas (PASE), desenvolvida pelo Ipea desde o final da década de 1990. 
O s resultados da Pesquisa possibilitam  um a m elhor com preensao  sobre o envolvim ento  do 
em presariado nacional na realizagao de atividades sociais, fo rnecendo  inform agoes sobre o 
percentual de em presas do país que realizaram  atividades sociais em  2000 e sobre o perfil 
dessa atuagao.

U m a vez conhecido  o perfil e a evolugao da atuagao social das em presas, faz-se 
necessário desenvolver estudos que perm itam  dim ensionar o im pacto  dessas agoes no 
público beneficiado. A ssim , torna-se im portan te  identificar os fatores que influenciaram  este 
com portam en to . Sem  dúvida a atuagao do governo  federal, p o r m eio de suas políticas 
públicas e, em  particular, das políticas sociais, é a que tem  m aior im pacto  sobre as condigoes 
de vida da populagao brasileira. N o  en tan to , nao se pode deixar de considerar a existencia de 
u m  se to r que pode ser cham ado de “público nao-estatal” e que desenvolve agoes cujo 
objetivo tam bém  é a m elhoria do bem -estar das com unidades.

A  Pesquisa Agao Social das E m presas ap o n ta  para um  crescim ento  expressivo, entre 
2000 e 2004, da p roporgao  de em presas que vem  atuando, vo luntariam ente, na área social. 
C om  efeito, no  ano de 2004, o em presariado nacional destinou cerca de R$ 4,7 bilhoes 1 no 
atend im ento  de com unidades carentes. E ste  valor, bastan te  expressivo em  term os absolutos, 
co rresponde a, aproxim adam ente, 0,27%  do P IB  do país para o m esm o ano. O s resultados 
desta pesquisa indicam , ainda, que m enos de um  quarto  dessas em presas avalia a agao 
realizada, o que dificulta o conhecim ento  do im pacto  dessa atuagao. D estaque-se, porém , 
que este percentual é influenciado pela baixa presenga de em presas de m aior p o rte  no  
contex to  nacional, que sao as que, em  geral, mais avaliam as agoes realizadas.

Se pouco  se sabe sobre a existencia ou nao de avaliagoes realizadas pelas em presas 
privadas ou p o r suas fundagoes e institu tos, mais escasso, ainda, é o conhecim ento  sobre 
com o essas avaliagoes sao realizadas, qual a sua utilizagao e relevancia den tro  das em presas e 
qual a sua qualidade. C onhecer em  m aiores detalhes este processo  é im portan te, pois a 
realizagao adequada de avaliagoes possibilita a identificagao de po n to s  fortes e fracos e a 
exposigao de qualidades e limites dos program as desenvolvidos. N o  en tan to , a avaliagao só 
po d e  corrigir problem as se fo r incorporada com o instrum ento  de gestao e devidam ente 
valorizada pelos tom adores de decisoes.

A ssim , este estudo, além  de se p ro p o r a analisar os processos avaliativos 
desenvolvidos pelas em presas privadas objetiva tam bém , com preender com o esses 
instrum entos tem  sido utilizados para a revisao e adequagao das atividades desenvolvidas.

1 Reais constantes de 2004, deflacionados pelo INPC médio anual.
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2. OBJETIVOS DO PROJETO

2.1. Objetivo Geral

C o n s t r u i r  u m a  m e t o d o l o g í a  q u e  p o s s i b i l i t e  u m a  a d e q u a d a  a v a l ia g a o  d o s  

p r o g r a m a s  s o c ia i s  d e s e n v o lv i d o s  p e la s  o r g a n i z a r e s  n a o  g o v e r n a m e n t a i s ,  

c o m  o u  s e m  f in s  l u c r a t i v o s ,  e  a  b o a  u t i l iz a n d o  d e s s a  f e r r a m e n t a .

2.2. Objetivos Específicos

a) m a p e a m e n t o  d a s  e m p r e s a s  q u e  r e a l i z a m  a lg u m  t i p o  d e  a v a l ia ^ a o  

d o c u m e n t a d a ;

b )  a n á l i s e  d a s  a v a l ia g o e s  já  r e a l iz a d a s  q u a n t o  a  u m a  s é r ie  d e  a t r i b u t o s  

p r e v i a m e n t e  d e f in i d o s ,  ta is  c o m o :  a b o r d a g e m  a d o t a d a  ( q u a n t i t a t i v a  o u  

q u a l i ta t iv a ) ,  v ia b i l id a d e ,  p r o p r i e d a d e  e  p r e c i s a o ;

c) a n á l i s e  d o s  i m p a c t o s  d a s  a v a l ia g o e s  d e n t r o  d a s  o r g a n i z a r e s ,  o u  s e ja , 

q u a l  a  s u a  u t i l i d a d e  e  r e le v a n c ia  e  e m  q u e  m e d id a s  s e  c o n s t i t u e m  e m  

i n s t r u m e n t o s  d e  g e s t a o ,  e n t r e  o u t r o s ;

d ) c la s s i f ic a n a o ,  e m  c a te g o r ia s  a  s e r e m  c o n s t r u i d a s ,  d a s  a v a l ia g o e s  

r e a l iz a d a s .

3. METODOLOGIA DO PROJETO

3.1.realizando de um  levantam ento  bibliográfico sobre o tem a de avaliagao de 
program as sociais nao-governam entais;

3.2. i dentificanao, a partir dos resultados quantitativos obtidos na Pesquisa Agao
Social das E m presas, daquelas em presas que responderam  ter realizado algum  
tipo  de avalianao docum entada da anao social realizada para as com unidades;

3 .3 .detalham ento  quantitativo das avaliagoes realizadas e docum entadas segundo 
se to r de atividade económ ica, regiao e tam anho  das organizagoes;

3.4.selegao, segundo critérios de p o rte  e se to r de atividade económ ica, de algumas 
em presas do D istrito  Federal para a re a liz ad o  de u m  pré-teste;

3 .5.preparagao de um  ro teiro  de entrevista a ser aplicado nestas em presas;

3.6.re a liz ad o  de um  pré-teste, com  entrevistas sem i-estruturadas junto  aos 
responsáveis pela avalianao das em presas;

3.7.análise dos dados das entrevistas; e
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3.8.apresentagao da m etodologia de avaliagao das agoes sociais das organizagoes nao 
governam entais, com  ou  sem  fins lucrativos.

4. PRINCIPAIS ETAPAS REALIZADAS

N o  sétim o m es dedicado à pesquisa realizam os a elaborando do p ro d u to  final da 
pesquisa Metodologia de Avaliagao das Agóes Sociais. Segue o docum en to  com posto  
p o r tres capítulos: o prim eiro referen te a um a base conceitual sobre o tem a avaliagao, o 
segundo com  os resultados da Pesquisa Agao Social das E m presas em  relagao à realizagao de 
avaliagao das agoes sociais e, p o r fim, o terceiro con tendo  um a análise do processo  avaliativo 
realizado p o r algumas em presas do D istrito  Federal.
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Avaliaçâo: Confrontos T eóricos

1. O Surgimento da Avaliaçâo das Açôes Sociais

N os últim os anos tem  crescido no  Brasil e no m undo , o en tend im ento  de que a 
em presa deve assum ir um  papel mais am plo den tro  da sociedade, transcenden te  à sua 
vocaçâo básica de geradora de lucros. M uitos estudos m ostram  que o se to r privado vem  
sendo cham ado a assum ir um  papel responsável na configuraçâo do desenvolvim ento  
económ ico  e social do país.

E ste  en tend im ento  parece estar atrelado à recente constataçâo de que as em presas 
privadas, para sobreviverem  na batalha do m ercado globalizado, além  das responsabilidades 
clássicas — tais com o: qualidade, reengenharia, relaçâo custo-benefício e com prom isso  com  o 
consum idor —, necessitam  inco rporar novas variáveis que as legitim em  peran te  a sociedade. 
Clientes cada vez mais conscientes, associados à am eaça que represen ta o aum ento  da 
exclusáo social, fazem  com  que as em presas inco rporem  novas dim ensoes nos seus negocios 
que estáo além  da organizaçâo económ ica e que dizem  respeito  à vida social, cultural e à 
preservaçâo am biental (Cappellin et allí, 2002 apud Beghin, 2003).

C om  o fim  do Regim e M ilitar e a re-dem ocratizaçâo ocorrida na  década de 1980, 
surge e se consolida, no  Brasil, um a nova esfera de relaçoes sociais abrangendo um a grande 
diversidade de atores que rom pe com  a d icotom ia clássica form ada pelo E stado , de u m  lado, 
e o m ercado, do outro , e incorpora  um a estru tu ra m últiplos centros de p o d er (Avritzer, 
1994). A ssim  é que, em  m eados dos anos de 1980 a sociedade reage frente à dram aticidade 
da questáo social, se organiza e pactua, em  1988, um a C onstituiçâo que ficou conhecida p o r 
“ C onstituiçâo C idadá” . As reivindicaçoes ganharam  foros de direito, na  letra da Carta 
M agna. O  direito ao trabalho, o direito à educaçâo, o direito da criança e do adolescente, o 
direito a um a velhice digna e respeitada, enfim , todas as dem andas que englobavam  um  
conceito  mais am plo de cidadania passaram  a ser direito de todos os brasileiros (Oliveira, 
1999 apud Beghin, 2003).

A  gravidade das condiçoes sociais, associada à crise económ ica e instabilidade política 
do inicio dos anos 1990, re fo rçou  a m obilizaçâo da sociedade e seu envolvim ento  na  causa 
social. É  nessa época que ocorre o “M ovim ento  pela É tica na Política” , que lu tou pelo 
im peachm en t do ex-presidente F ernando C ollor de M elo, desdobrando-se na cam panha da 
“A çào C idadania con tra  a Fom e, a M iséria e pela V ida” . A  “A çào da C idadania” surgiu em  
1993 e, na ocasiáo, foi feita um a grande divulgaçâo de que no  Brasil havia m ilhoes de 
brasileiros vivendo na c o n d ^ á o  de indigencia. O rganizaram -se em  to d o  o país, os Com ités 
da Açáo da Cidadania, que eram  grupos de cidadáos reunidos espon taneam ente e que 
desencadearam  diversas açoes de com bate à fom e e à m iséria

N este  contex to , articulado p o r H e rb e rt de Souza, entáo presidente do Institu to  
Brasileiro de Análises Sociais — IBA SE, foi lançada um a am pla cam panha nacional 
convocando os em presários a u m  m aior engajam ento e participaçáo na p rom oçáo  de 
m elhorias nas condiçoes de vida da p o p u ^ á o  e na  s u p e r^ á o  da pobreza  (Peliano, 2003).
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Beghin (2003) acrescenta que, na m esm a época, o IB A SE tam bém  apoiou a idéia, 
já lançada pela Fundaçâo Institu to  de D esenvolv im ento  E m presarial e Social — FID E S , 
havia alguns anos, de elaboraçâo e de divulgaçâo do Balanço Social das E m presas com o 
instrum ento  de dem onstraçâo  desse envolvim ento. A  cam panha visava, principalm ente, 
sensibilizar e estim ular a noçâo  de co-responsabilidade das em presas na busca de soluçôes 
para os p ro fundos desequilibrios da estru tu ra social do país. O  balanço social foi o nom e 
dado à publicaçâo de um  conjunto  de inform açôes e de indicadores dos investim entos e 
das açôes realizadas pelas em presas no  cum prim ento  de sua funçâo social junto  aos seus 
funcionários, ao governo  e às com unidades com  que interagem , direta e indiretam ente.

E ste  novo  m ovim ento  refletiu u m  avanço observado  nos debates sobre a atuaçâo 
socialm ente responsável das em presas. D e fato, o m aior conhecim ento  do  tem a e sua 
entrada na  agenda de discussôes do pais levaram  a um a m aior necessidade de se en tender a 
intervençâo em presarial na área social, bem  com o de dar transparencia às atividades 
desenvolvidas p o r este setor. O  surgim ento do Balanço Social perm itiu, assim, u m  m aior 
conhecim ento  e contro le social, além  de levar as em presas a refletirem  sobre as açôes 
sociais que ali estavam  elencadas. N a  m esm a linha, com eça a surgir, já em  m eados da 
década de 2000, um a cobrança p o r avaliaçôes das atividades sociais realizadas. Se o 
Balanço perm ite divulgar as açôes, as avaliaçôes perm itiriam  m ensurar o im pacto  dessa 
intervençâo, con tribu indo  para a gestâo e aprim oram ento  dos projetos, com  resultados 
positivos tan to  para em presas quanto  para com unidades beneficiadas.

Até 2005, foram publicados 976 balanços de 305 empresas diferentes que 
adotaram a metodologia proposta pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Económicas (Ibase). Em geral, sao as grandes empresas que desenvolvem e executam 
seus próprios projetos as que mais têm publicado balanços sociais anualmente. Se ainda 
há muito por se avançar no que se refere à prestaçao de informaçôes à sociedade, no 
campo da avaliaçao a situaçao é ainda mais desafiadora. Uma pesquisa publicada pelo 
Instituto de Pesquisa Económica Aplicada -  IPEA, em 2006, intitulada “Açao Social das 
Empresas” aponta que menos de um quarto das empresas que realizam açôes sociais 
declaram avaliar tais atividades. Dados dessa mesma pesquisa mostram que 69% das 
empresas brasileiras desenvolvem algum tipo de açao social, investindo recursos da 
ordem de R$4,7 bilhôes. Logo, a despeito da magnitude do envolvimento social 
empresarial -  tanto em termos de empresas, quanto de recursos -  muito pouco se conhece 
sobre impactos das açôes, sobre seu processo de gestao e sobre as melhores alternativas 
para alcançar e potencializar os resultados almejados.

Conforme aponta Fedato (2005), as diferenças culturais e históricas das 
organizaçôes podem levar cada uma delas a atribuir aos processos avaliativos um papel e 
um objetivo diferentes no momento em que se propôe a avaliar os resultados de uma açao 
social executada. Desse modo, empresas de portes, setores de atividade económica e 
regiôes distintas apresentam envolvimento em processos avaliativos também em 
intensidade e qualidade bastante diferenciados, como se poderá ver nos capítulos 
seguintes.

A  avaliaçâo de projetos e program as é um  tem a extenso e com plexo, p restando-se a 
várias abordagens, p rincipalm ente quando se tra ta  de p ro jetos e program as sociais. N este
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capítulo se p rocu ra  reunir, analisar e explicar diversos conceitos encontrados na  literatura 
sobre o tem a. O  objetivo é com pilar e analisar in f o r m a le s  que possam  subsidiar o trabalho 
de meta-avaliagao desenvolvido junto  as em presas pesquisadas. A  luz dos conceitos aqui 
discutidos e das entrevistas que perm itiram  o b te r um a m aior com preensao  sobre o que as 
em presas en tendem  p o r avaliagao, o que julgam  relevante nesse processo, os possíveis usos 
que en tendem  p o d er fazer dos resultados da avaliagao, póde-se avangar na p r o p o s i to  de 
um a m etodologia de avaliagao simples e com preensível para u m  universo  em presarial 
fo rm ado em  sua m aioria p o r em presas de até 10 em pregados.

1.1 O Conceito de Avaliagao

A  avaliagao é um  term o para o qual nao existe um a única d e f in id o  que seja 
am plam ente aceita entre os gestores e avaliadores de projetos e program as sociais. Para 
W orthen , Sanders e F itzpatrick (2004) a avaliagao de projetos e program as sociais é um  
cam po ainda novo  de estudo, cuja teoria vem  sendo constru ida a partir de visoes bastante 
distintas. M arino (2003) ap o n ta  tres geragoes ou  estágios da avaliagao.

O  prim eiro estágio, que se situa no  período  en tre 1900 e 1930, foi baseado na 
m edigao. H ouve grande esforgo para desenvolvim ento  de testes utilizados no am biente 
escolar, o que viria a ser conhecido com o o teste do coeficiente intelectual (QI), e que 
foram  posterio rm ente  utilizados para fins m ilitares e em presariais. O  avaliador era 
essencialm ente u m  técnico que deveria saber constru ir e usar os instrum entos que lhe 
perm itissem  m edir os fenóm enos estudados.

O  segundo estágio se fortaleceu após a P rim eira G uerra  M undial, tendo  surgido 
da necessidade de superar a principal deficiencia das avaliagoes de prim eira geragao, qual 
seja, a de avaliar apenas o individuo. O  papel do avaliador passa a ser o de descrever 
determ inado processo. E sta  etapa foi caracterizada pela descrigao de padroes, pon tos 
fracos e po n to s  fortes em  relagao a certos objetivos declarados. A  partir desse m om ento , 
a m edigao nao foi mais vista com o avaliagao, mas sim, com o um a ferram enta utilizada na 
avaliagao.

P o r fim, nasce o terceiro estágio com  o in tu ito  de resolver certas questoes que a 
abordagem  descritiva nao era capaz de solucionar. D e  acordo  com  G u b a & L incon (1989) 
apud M arino (2003) o apelo de incluir o elem ento  julgam ento no  ato da avaliagao m arcou 
a chegada da terceira geragao. Aqui, a avaliagao foi caracterizada pelos esforgos de se 
chegar a um  julgam ento, e na qual o avaliador assum iu o papel de juiz, m an tendo  tam bém  
as fungoes estabelecidas an teriorm ente, técnica e descritiva. É  a partir desse estágio que 
um a série de m odelos, conceitos e abordagens sobre o tem a com egaram  a ser criados.

E m b o ra  to d o  esse esforgo de s is tem a tizad o  seja válido, em  alusao ao próprio  
caráter dinám ico do conhecim ento , cabe assinalar que nao é tao clara a linha de passagem  
entre as geragoes. E ssas etapas nao sao estanques e coexistem  m odelos ou padroes de 
avaliagao distintos ao longo da evolugao histórica da pesquisa em  avaliagao.

Sob influencia dessa dinam ica, C hianca et alli (2001) fornece um a d e f in id o  m uito 
adequada para o tem a. D escreve avaliagao com o a coleta sistem ática de inform agoes sobre as
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açôes, as características e os resultados de um  program a ou pro jeto , jun tam ente com  a 
identificaçao, o esclarecim ento e a aplicaçao de critérios para determ inar o valor, a qualidade, 
a utilidade, a efetividade e a im portancia do program a. T odos os critérios sao avaliados em  
relaçao aos critérios estabelecidos previam ente, gerando recom endaçôes para m elho rar o 
program a ou pro jeto , além  de servir com o prestaçao de contas aos públicos in terno  e 
externo do program a desenvolvido.

M arino (2001) enfatiza, adicionalm ente, que a avaliaçao é u m  processo  de 
des envolvim ento  e nao um a simples elaboraçao de relatórios. Serve com o um  valioso 
instrum ento  para ajudar a organizaçao a perseguir sua m issao. Seguindo a m esm a linha de 
pensam ento , T roch in  (2005) acrescenta que avaliaçao é um a aquisiçao sistem ática de 
inform açôes para se o b te r um a resposta  a respeito  de algum  objetivo pré-estabelecido.

U m a avaliaçao pode, tam bém , ser vista com o um  processo  que consiste, 
basicam ente, em  form ular perguntas precisas a respeito  de um  ou vários aspectos do 
program a ou pro jeto , que p o d em  estar associadas ao planejam ento , à execuçao ou  aos 
resultados do m esm o. Assim , sao as respostas de tais perguntas que irao guiar os gestores 
sobre o cam inho que o p ro je to  ou program a deverá seguir (Splett, 1999; Adulis,2002).

O u tra  definiçao encon trada em  m uitos trabalhos está baseada nos critérios 
estabelecidos pelo The Joint Commitee o f Standards fo r  Educational Evaluation (1994). Segundo 
este trabalho, avaliaçao consiste na identificaçao, no  esclarecim ento e na aplicaçao de 
critérios, passíveis de serem  defendidos publicam ente, para determ inar o valor (m érito e 
relevancia), qualidade, utilidade, efetividade ou im portancia de determ inado  objeto  — 
program a, p ro  jeto, m aterial educacional e ou tros — avaliado em  relaçao aos critérios 
estabelecidos pelo Com ité.

P o r  fim, vale apresentar um  dos conceitos mais am plos, que engloba diversas 
dim ensôes e, de certa form a, contem pla as definiçôes anteriores:

“A  avaliaçao é uma forma de pesquisa social aplicada, sistemática, planejada e dirigida; 
destinada a identificar, obter e proporcionar de maneira válida e confiável dados e 
informaçao suficiente e relevante para apoiar um juí%o sobre o mérito e o valor dos 
dferentes componentes de um programa (tanto na fase de diagnóstico, programaçao ou 
execuçao), ou de um conjunto de atividades especificas que se realigam, foram realizadas 
ou se realizarao, com o propósito dep ro d u fr  efeitos e resultados concretos; comprovando a 
extensao e o grau em que se deram essas conquistas, de forma tal que sirva de base ou 
guia para uma tomada de dedsoes radonal e inteligente entre cursos de açao, ou para 
solucionar problemas e promover o conhecimento e a compreensao dos fatores associados ao 
êxito ou ao fracasso de seus resultados” (Aguilar e A nder-Egg apud Reis 1999).

Vale ressaltar que, segundo M arino (2003), o surgim ento de novas abordagens, 
conceitos e m odelos avaliativos ocorreu  de fo rm a similar ao de outras áreas das ciências 
sociais, ou seja, na m edida em  que os diferentes autores fo ram  am pliando e ap ro fundando  
seus estudos sobre o tem a. N o  en tan to , além  de um  m ero  processo  cum ulativo de 
conhecim ento , as novas abordagens de avaliaçao foram  surgindo para atender dem andas 
mais com plexas da sociedade. Faz-se m ister destacar, que apesar dos vários en tendim entos e 
definiçôes existente alguns po n to s  com uns estao presentes em  todas elas e sao esses pon tos
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que m in im am ente caracterizam  u m  processo  avaliativo com o sendo o acom panham ento  
sistem ático do andam ento  e dos resultados de um  program a ou pro jeto  a fim  de com pará-lo  
com  critérios ou indicadores im plícitos ou explícitos.

1.2 Classificagoes e Abordagens Avaliativas

As diferentes abordagens e en tendim entos sobre o conceito  de avaliagao, acabou p o r 
p roduzir na  academ ia um a c lassificado  que destaca os principais tipos de avaliagao e suas 
respectivas características. A  m aior parte dos autores, no  en tan to , segue um a m esm a linha 
conceitual, utilizando critérios em  fungao da fase do p ro jeto  ou program a em  que ela é 
realizada. A  partir do trabalho de alguns autores, as avaliagoes p odem  ser classificadas em  
cinco tipos (Chianca et allí, 2001 ; M arino, 1998; Adulis, 2002):

^  a avaliagao ex-ante ou m arco zero;
^  o m on ito ram en to  ou avaliagao form ativa;
^  a avaliagao de resultado ou som ativa;
^  a avaliagao de im pacto; e 
^  a avaliagao participativa.

A  avaliagao ex-ante ou m arco zero é aquela realizada antes da im plem entagao do 
program a, possib ilitando avaliar a sua viabilidade e sustentabilidade financeira, política e 
institucional. T am bém  é utilizada com  o in tu ito  de conhecer a s i tu a d o  da com unidade que 
será atendida, a fim  de realizar u m  m elhor planejam ento  do program a. P o r  fim , serve com o 
um  indicador da situagao inicial do público beneficiado a ser com parado  com  um  indicador 
produzido  no final da in te rv e n g o , p rocesso  característico das avaliagoes de im pacto, 
conform e será visto mais adiante.

O  m on ito ram en to  ou a avaliagao form ativa, realizado na fase de im plem entagao do 
program a, se p reocupa em  analisar em  que m edida as atividades realizadas e os resultados 
ob tidos co rrespondem  ao planejado. T em  p o r objetivo p rover inform agoes essenciais sobre 
os projetos ou program as para que os gestores possam  conhecer o desem penho  e os 
resultados do p rogram a e, se necessário, in troduzir m udangas a fim  de aperfeigoá-los durante 
a fase de im plem entagao.

A  avaliagao de resultado ou som ativa ocorre após a conclusao do p ro je to  ou 
program a. Avalia se o p ro jeto  alcangou as m etas previstas para cada um  de seus objetivos 
determ inados previam ente. N ao  objetiva a c o m p a ra d o  com  a s i tu a d o  inicial.

A  avaliagao de im pacto  tem  características similares a avaliagao de resultado. Ressalta- 
se com o diferenga o fato da avaliagao de im pacto  analisar m udangas nos indicadores 
identificados, antes do início do pro jeto , com  o p ropósito  de verificar se este p roduziu  
alteragoes em  determ inadas condigoes de vida da p o p u la d o . Valarelli (1999) acrescenta que 
o im pacto  diz respeito  as m udangas em  outras áreas nao diretam ente trabalhadas pelo 
pro jeto  (temas, aspectos, públicos, localidades, organizagoes etc.), em  virtude de seus 
resultados, dem onstrando  seu p o d er de influencia e irra d ia d o .
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P o r fim, a avaliagao participativa pode ser realizada em  qualquer etapa do projeto. 
Inco rp o ra  a perspectiva das populagoes beneficiadas na análise de aspectos e problem as 
relacionados ao planejam ento , execugao e resultados do projeto . As avaliagoes participativas 
p rocuram  superar algum as deficiencias das abordagens tradicionais, abrindo canais de 
participagao entre usuários e gestores.

1.2.1 Formativa versus Somativa

À  luz da teoria avaliativa, ressalta-se que a utilizagao mais encon trada é a de avaliagao 
form ativa e avaliagao som ativa e en tre elas existem  relevantes distingoes. N o  prim eiro caso, o 
foco reside na eficiencia com  que o program a é conduzido  em  vista dos resultados esperados 
enquanto  no  segundo o foco está na eficácia do program a, isto é, na  estim ativa do im pacto  
dessas agoes sobre o p rob lem a de base (M onteiro, 2002).

As avaliagoes form ativas sao utilizadas para m elhorar o objeto  que está sendo 
avaliado - ajudam  a transfo rm ar o resultado do program a ou pro jeto , a qualidade da 
execugao, e a apreciagao do contex to  organizacional, de pessoal, de p rocedim entos, e da 
utilizagao de insum os. Avaliagoes som ativas, ao contrário , exam inam  os efeitos ou os 
resultados de algum  objeto. D escrevem  o que acontece subseqü en tem ente à entrega do 
program a ou  pro jeto , avaliando se este pode ser visto com o o causador do resultado 
encon trado  (Trochim , 2005).

W orthen , Sanders e Fitzpatrick (2004) acrescentam  que a avaliagao form ativa deve 
levar em  conta decisoes sobre o desenvolvim ento  do program a e a som ativa decisoes 
relativas à continuidade do program a, a sua am pliagao ou, até m esm o, ao seu encerram ento . 
D eve-se ficar claro, en tre tan to , a essencialidade de am bas avaliagoes. N o  caso da form ativa, 
p o r p ro v er inform agoes que subsidiam  a tom ada de decisoes necessárias durante os estágios 
de desenvolvim ento  de um  program a para m elhorá-lo  e fortalece-lo. U m a vez estabilizado a 
partir da avaliagao form ativa, entao, é im portan te p roceder a um a análise do tipo som ativa 
para julgar seu valor final ou  determ inar seu futuro.

A inda que nao seja um a condigao aceita p o r todos os estudiosos, Stufflebeam  (1997) 
ap o n ta  que as avaliagoes form ativas deveriam  ser conduzidas p o r m em bros da equipe de 
funcionários. C om  este processo, o pessoal da organizagao identifica as necessidades dos 
beneficiários e avalia plantas, operagoes, e resultados. Já  as avaliagoes som ativas deveriam  ser 
conduzidas p o r avaliadores externos, que p o r estarem  “livres” dos vicios e do apego aos 
projetos desenvolvidos p o d em  analisá-lo com  m aior isengao.

1.2.2 Qualitativa versus Quantitativa

D a  m esm a fo rm a com o ocorre em  outras áreas das ciencias sociais, existe um  debate 
en tre defensores de abordagens qualitativas e quantitativas nas discussoes sobre avaliagao de 
pro jetos sociais.

C onform e destaca Adulis (2002), para os que acreditam  na eficiencia das abordagens 
qualitativas, este tipo  de avaliagao p roporc iona  um  conhecim ento  p ro fu n d o  sobre os fatos 
analisados. Perm ite o estudo de questoes, casos ou  eventos em  m aior profundidade,
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possibilitando que o pesqu isador conheça com  m aior riqueza as experiências estudadas. As 
pesquisas e avaliaçôes qualitativas geralm ente em pregam  m étodos com o estudos em  
profundidade, entrevistas abertas, oficinas, grupos focais, observaçao direta, estudo de casos, 
pesquisa-açao e análise de docum entos.

Já  os defensores das abordagens quantitativas enfatizam  que avaliaçôes com  estas 
características possibilitam  a realizaçao de levantam ento  de inform açôes junto  a u m  m aior 
núm ero  de responden tes a um  m en o r custo, a realizaçao de análises estatísticas e, 
usualm ente, a com paraçao e generalizaçao de resultados. As pesquisas e avaliaçôes 
quantitativas geralm ente em pregam  m étodos com o aplicaçao de questionários e coleta e 
p rocessam ento  de inform açôes quantitativas. (Adulis, 2002).

P o r  fim, Adulis acrescenta que em  m eio ao debate en tre a m elhor abordagem  a ser 
utilizada, é im portan te lem brar que a escolha de um a ou ou tra  depende dos objetivos e das 
questôes que se p re tende resp o n d er com  o processo  de avaliaçao. Estes sao os elem entos- 
chave para que os gestores ou pesquisadores escolham  as abordagens e os m étodos de 
levantam ento  de dados mais adequados para o seu caso.

N a  verdade a m aior parte dos autores, com o Fedato (2003), afirm a que os processos 
avaliativos tendem  a apresen tar um a abordagem  pluralista (quali-quantitativa), cen trada nas 
relaçôes en tre o sistem a de açao e a lógica dos atores. O s processos sao enriquecidos quando 
há o envolvim ento  de diferentes atores e a preocupaçao  em  se criar um  sistem a diversificado 
de indicadores, com binando  conceitos, m eios de coleta e responsáveis diferentes.

1.2.3 Interna versus Externa

A  avaliaçao de projetos pode ser interna, externa ou m ista. A  in terna tem  com o 
avaliadores pessoas da p rópria  instituiçào e, até m esm o, responsáveis pela execuçao do 
projeto. A  externa recorre a avaliadores nao vinculados à instituiçao, norm alm ente um a 
em presa ou  consultoria especializada. F inalm ente, a avaliaçao m ista, recorre a um a 
com binaçao das duas anteriores.

C ada um a destas opçôes possui vantagens e desvantagens. Avaliadores in ternos 
conhecem  m elhor a organizaçao, sabem  quais sao seus interesses e necessidades, além  de 
conheceram  mais oportunidades de utilizaçao dos resultados. N o  en tan to , correm  o risco de 
m inim izar os aspectos negativos, sendo ressaltados som ente os positivos (Reis, 1999; W eiss, 
1998).

O s avaliadores externos têm  a vantagem  de serem  mais au tónom os, mais experientes 
na área, e tam bém , de nao estarem  envolvidos com  o objeto a ser avaliado ou com  possíveis 
grupos em  conflito. P o r  sua vez, p o d em  escapar a estes avaliadores vários aspectos que sao 
familiares aos executores (Reis, 1999; W eiss, 1998).

Reis (1999) destaca que a avaliaçao m ista deve ser considerada com o um a fo rm a de 
equilibrar os aspectos relativos à objetividade e ao conhecim ento  necessário à avaliaçao. N a 
verdade, para W eiss (1998), independen te do tipo de avaliador, fatores im portan tes devem  
ser considerados:
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^  O bjetividade: o avaliador deve ser objetivo para que fatores externos nao 
distorçam  as inform açôes coletadas. Vale lem brar, que visto que nao há 
avaliador to talm ente objetivo, cabe à instituiçao criar condiçôes que 
m inim izem  qualquer viés em  relaçao às inform açôes sobre o program a.

^  C onhecim ento  do Program a: é essencial que o avaliador conheça com o 
funciona o pro jeto  ou program a. É  preciso, nao apenas, conhecer a m issao, 
os objetivos e as características do program a, mas principalm ente a realidade.

^  A utonom ia: o avaliador deve te r au tonom ia para liderar e to m ar decisôes 
duran te o processo  avaliativo em  todas as áreas e públicos envolvidos no 
projeto.

^  Potencial de Utilizaçao: os resultados coletados devem  ser in terpretados e 
utilizados para m elhorar, in terro m p er ou con tinuar o program a ou projeto.

^  Confiança: independen te do tipo de avaliador, a instituiçao deve te r plena 
confiança no profissional que irá avaliar o program a ou projeto.

1.3 Objetivo da Avaliaçâo

A ssim  com o nem  todos os autores concordam  com  um a definiçao única de 
avaliaçao, o m esm o ocorre quando se trata  do objetivo da avaliaçao. C onform e descrito 
an teriorm ente, cada tipo de avaliaçao possui u m  objetivo particular. N o  entanto , 
coeren tem ente com  grande parte das definiçôes de avaliaçao, acredita-se que seu objetivo 
básico seja p roduz ir julgam entos de valor e m érito  do program a ou p ro je to  que está sendo 
avaliado (W orthen, Sanders e F itzpatrick, 2004).

Segundo Adulis (2002) é através deste processo  que os gestores p o d em  o b ter 
inform açôes im portan tes para conhecer m elho r as necessidades e a percepçao dos 
beneficiários, testar a viabilidade de seus projetos, certificar-se de que as açôes desenvolvidas 
levarao ao alcance dos resultados previstos, ou  ainda, conhecer e m ensurar o im pacto  de suas 
açôes.

O  m elhor sentido da avaliaçao é que seja utilizada com o m eio de m elhorar os 
projetos existentes, ap rim orar o conhecim ento  sobre sua execuçao e con tribu ir para seu 
planejam ento  fu turo , tendo  com o pano  de fundo  sua contribuiçao aos objetivos 
institucionais. N este  sentido, é u m  exercício perm anen te e, acim a de tudo , com prom etido  
com  as repercussôes de um  pro jeto  ao longo de sua realizaçao (Reis, 1999).

Fedato  (2005) acrescenta que se constitui em  proced im ento  im portan te  para a 
atuaçao social porque oferece insum os para que seus atores realizem  escolhas, m unindo-os 
de inform açôes que fundam entem  suas decisôes, ajudem  a priorizar investim entos, 
propiciem  às com unidades encon trarem  seus cam inhos de aprendizagem  e desenvolvim ento, 
e am pliem  as oportun idades de realizaçao de em preendim entos sociais.
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T roch in  (2005) ressalta, tam bém , que u m  dos principais objetivos da m aioria das 
avaliaçôes é a prestaçao de contas aos stakeholders, g rupo  que inclui gestores, público 
beneficiado, g rupo  de clientes, doadores, financiadores, em presários ou qualquer o u tra  parte 
envolvida no  p ro  jeto ou program a avaliado. A  prestaçao de contas é vista com o um a 
ferram enta de extrem a im portancia, tam bém , para os tom adores de decisao do projeto .

A inda sobre a im portancia da avaliaçao com o instrum ento  de prestaçao de contas, 
S tufflebeam  (1974) acrescenta que o custo de obtençao  das inform açôes relevantes para as 
partes envolvidas nao pode ser m aior que a sua utilidade. O  critério cu sto /b en e fíc io  deve ser 
considerado ao se realizar um a avaliaçao de program a ou  pro jeto  social desenvolvido.

1.4 O Processo Avaliativo

A  avaliaçao é um  tem a com plexo onde está im plícito u m  julgam ento de valor do qual 
decorrem  as decisôes a respeito  dos program as e projetos. É  p o r isso que se to rn a  relevante 
estudar e analisar com o ocorre a conduçao deste processo. A  fo rm a que com o a avaliaçao é 
realizada é que faz a diferença quando se trata  de to m ar decisôes a respeito  dos projetos e 
program as existentes (Reis, 1999).

Adulis (2002) descreve o processo  de avaliaçao de projetos sociais envolvendo, 
geralm ente, as seguintes atividades:

^  P lanejam ento  e desenho do processo  de avaliaçao;

^  L evantam ento  dos dados e trabalho de cam po;

^  Sistem atizaçào e p rocessam ento  dos dados;

^  Análise das inform açôes;

^  E laboraçao de relatório(s) com  os resultados encontrados e recom endaçôes; e

^  D issem inaçao e uso das conclusôes junto  a diferentes públicos, com o 
funcionários, usuário, financiadores e parceiros.

O  trabalho de B randao (2003) enum era com o sete, os passos m etodológicos 
com preendidos na avaliaçao: a elaboraçao de perguntas avaliativas, a elaboraçao de 
indicadores, a escolha das fontes de inform açao, a escolha das form as de coleta de 
inform açôes, a coleta de inform açôes com  o trabalho de cam po, a análise das inform açôes 
coletadas e a com unicaçao dos resultados. Ressalta-se que, ainda que diferentes abordagens 
de avaliaçao sejam  utilizadas, estes passos sao úteis aos avaliadores com o um  ro teiro  ou 
m atriz elem entar na organizaçao de processos de avaliaçao.

N o  entan to , cabe ressaltar a classificaçao elaborada p o r Splett (1999) onde é 
explicitado p o r onde se deve com eçar o desenho de um  processo  avaliativo. O s passos 
descritos em  seu trabalho sao m uito  similares aos descritos no  estudo de B randao (2003), 
p o rém  ele acrescenta alguns passos de grande relevancia: decidir o que precisa ser avaliado,
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reun ir as inform açôes levantadas e com parar com  critérios e indicadores pré-definidos, e 
decidir quais açôes devem  ser tom adas a fim  de corrigir problem as ou  falhas encontradas.

Seguindo a classificaçao de Splett (1999), a Kellog Foundation Handbook apud Fedato  
(2003) elaborou um  processo  de avaliaçao baseado em  três etapas principais: o planejam ento , 
a im plem entaçao e o aproveitam ento . Assim , os passos previstos para a avaliaçao de projetos 
e program as seriam  os seguintes:

^  E TA PA S D E  P L A N E JA M E N T O : C onsiste na  preparaçao para avaliaçao. 
O s passos sao: a) identificar os stakeholders envolvidos e a equipe de avaliaçao;
b) desenvolver as questôes de avaliaçao; c) orçar a avaliaçao; d) selecionar o 
avaliador.

^  E TA PA S D E  IM P L E M E N T A Ç A O : C onsiste no  desenho e conduçao  da 
avaliaçao. O s passos sao: a) determ inar a m etodologia de coleta de dados; b) 
coletar dados; c) analisar e in terp re tar dados.

>  E TA PA S D E  A P R O V E IT A M E N T O  D A  A V A L IA gÄ O : T ratam -se das 
etapas de com unicaçao dos resultados e envolvendo o aproveitam ento  da 
experiência do  processo de avaliaçao e seus resultados.

Chianca et alli (2001) segue a m esm a lógica processual de avaliaçao, porém , 
acrescenta algum as etapas interessantes. N o  que tange ao p lanejam ento  da avaliaçao, os 
autores tam bém  descrevem  a necessidade de se realizar um  estudo de viabilidade da 
avaliaçao, ou seja, com o, po rque e quando u m  pro jeto  ou p rogram a deve ser avaliado. N a 
etapa de im plem entaçao, adverte-se quanto  à necessidade de testar os instrum entos de coleta, 
focar na sim plicidade e p rocu rar com binar m étodos qualitativos e quantitativos. P o r  fim, 
adiciona que se deve realizar um a avaliaçao da avaliaçao, ou seja, um a análise crítica do 
processo de avaliaçao, analisando pon tos fortes, dificuldades e po n to s a m elhorar no 
processo com o u m  todo.

S tufflebeam  (1997) acrescenta à teoria o seguinte m odelo  de avaliaçao unificado, 
com posto  p o r dez etapas:

^  D E F I N ^ Ä O :  T o d o  o pessoal da organizaçao precisa concordar sobre um a 
definiçao com um  de avaliaçao.

^  O B JE T IV O S  D A  A V A LIA Ç Ä O : A  organizaçao deve identificar claram ente 
o que deve ser avaliado.

^  P A D R O E S : A d o tar padroes apropriados para guiar o uso e o acesso ao 
sistem a avaliativo da organizaçao. A  elaboraçao desses indicadores assegura à 
organizaçao um a avaliaçao útil, prática, confiável e com  ética.

^  M E C A N IS M O S  D E  C O M U N IC A Ç Ä O : O rganizaçôes devem  instalar 
m ecanism os efetivos de com unicaçao em  avaliaçôes. D evem , 
necessariam ente, envolver interaçao e negociaçao.
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^  IN F O R M A Ç Â O : As organizaçôes devem  coletar e utilizar um  leque variado 
de inform açôes para avaliar seus serviços.

^  C R IT È R IO : O rganizaçôes devem  utilizar m últiplos níveis de critérios ao 
avaliar seus serviços.

^  U SU Á R IO S E  U T IL ID A D E S : Identificar claram ente quais os usuários e 
utilidades da avaliaçao. D eve-se realizar um a análise de quem  irá usar os 
resultados das avaliaçôes e com o serao utilizados.

^  E S T R U T U R A  G E R A L : As organizaçôes devem  ado tar um a estru tura 
conceitual (form ativa ou som ativa).

^  SU PO R T E : A  organizaçao deve possu ir um a forte estru tu ra de suporte  para 
a avaliaçao.

^  M E T A -A V A LIA Ç Â O : A  organizaçao deve avaliar seu sistem a avaliativo.

Finalizando, vale ressaltar que os instrum entos e as m etodologias de avaliaçao sao 
acessíveis a quaisquer tam anhos e tipos de organizaçôes. M uitos destes instrum entos e 
m etodologias sao sim ples, nao onerosos e p o d em  ser adaptados a diferentes realidades e 
necessidades (M arino, 2001).
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A P esquisa A çâo Social das Em presas 
e a realizaçâo de avaliaçoes

2. Resultados da Pesquisa sobre a realizaçâo de avaliaçoes

N o  final da década de 1990, o Ipea iniciou um a investigaçao a respeito  da 
participaçao do se to r em presarial em  atividades sociais voltadas para as com unidades mais 
pobres. A  pesquisa, denom inada A çao Social das E m presas, foi a cam po com  o in tu ito  de 
investigar a m agnitude do envolvim ento  voluntário  das em presas na  área social e as 
características de suas intervençôes. D e  m aneira até entao inédita, fo ram  pesquisadas pouco  
mais de 9 mil em presas em  to d o  o Brasil, que se constitu íam  em  um a am ostra  representativa 
do universo  em presarial do país. A  partir deste estudo, produziu-se um  m apeam ento  desta 
atuaçao social2 e chegou-se à conclusao de que 59%  dos estabelecim entos em presariais 
brasileiros desenvolviam , no  ano 2000, atividades sociais em  beneficio das com unidades, 
em pregando recursos da o rdem  de R$ 6,9 b ilhôes3.

E n tre  2004 e 2006, o Ipea vo ltou  a cam po para reproduzir, com  algum as inovaçôes, a 
Pesquisa Açao Social das E m presas (PASE). O  ineditism o segue sendo a m arca da Pesquisa, 
um a vez que foi a prim eira investigaçao que p roduziu  dados com parativos no  tem po  para o 
universo das em presas brasileiras form ais com  u m  ou mais em pregados, localizadas em  todas 
as regiôes do país, tan to  nas capitais quanto  no  in terio r dos estados. A lém  da atualizaçao dos 
dados p roduzidos em  2000, um a série de novos dados foram  coletados nesta  nova ediçao. 
E n tre  eles, destaca-se: (i) a p roporçao  de em presas que atua p o r m eio de parcerias e com  
quem  essas parcerias sao realizadas; (ii) as percepçôes dos em presários sobre seu papel no 
a tend im ento  social; e (iii) a p roporçao  de em presas que nada fazem  para a com unidade, os 
m otivos que as im pedem  de a tuar e o que as levaria a realizar açôes sociais para a 
com unidade.

A  partir dessa nova investigaçao, to rnou-se  possível acom panhar a evoluçao da 
participaçao social das em presas, tan to  no que se refere ao nível de envolvim ento , quanto  às 
características que m arcam  tal fenóm eno. Inicialm ente, im porta  destacar o crescim ento na 
p roporçao  de em presas que declararam  realizar algum  tipo de açao social com unitária. Se em  
2000, 59% dos estabelecim entos atuavam  nesta área, em  2004, essa percentual saltou para 
69% , um  crescim ento  de 10 pon tos percentuais, que equivale a aproxim adam ente 140 mil 
novos estabelecim entos atuando no  social.

A  despeito  de tal crescim ento, o investim ento  financeiro nao acom panhou  o m esm o 
m ovim ento  en tre 2000 e 2004. C om  efeito, em  2004, o em presariado nacional destinou cerca 
de R$ 4,7 bilhôes ao atend im ento  de com unidades carentes, face aos R$ 6,9 bilhôes antes 
m encionados. E ste  valor, bastan te  expressivo em  term os absolutos, co rresponde a, 
aproxim adam ente, 0,27%  do P IB  do país para o m esm o ano. E m  2000, esta relaçao era de 
0,43%. E ssa reduçao nos recursos aplicados se dá, sobre tudo , em  funçao do com portam en to

2 Ver Peliano, 2000.
3 Em valores constantes de 2004.
4 Reais co nstan tes de 2004, deflacionados pe lo  IN P C  m édio  anual.
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das em presas do Sudeste que investiram  0,66%  do P IB  da regiao em  1998 e 0,34%  do P IB  
em  2003. N o  entan to , cabe destacar que nas dem ais regiôes a en trada m aciça de novas 
em presas na  área social acabou p o r com pensar um a provável reduçao dos recursos aplicados 
p o r cada um a delas. P ode-se su p o r que a retraçao financeira do Sudeste, determ inante para a 
queda de recursos ao nível nacional, seja resultado das dificuldades económ icas pelas quais o 
país passou em  2003, ano de estagnaçao da p roduçao  nacional e ano em  que a pesquisa foi 
conduzida na regiao. N este  caso, apresenta-se a h ipótese de que, de um a m aneira geral, os 
recursos disponibilizados pelo se to r em presarial para o com bate à pobreza  acom panham  os 
m ovim entos da econom ia: quanto  mais prósperos os negócios, mais verbas serao destinadas 
ao social e vice-versa.

C om o características gerais das açôes levadas a cabo pelas em presas brasileiras 
destaca-se: (i) o atend im ento  preferencial dado à criança, explicitando-se, assim, o 
en tend im ento  de que este g rupo é o mais vulnerável — ou no  qual se poderia  depositar mais 
esperança — e, p o rtan to , m erece mais atençao; (ii) as atividades nas áreas de alim entaçao e 
assistência, que sao as prioritárias, indicado u m  atend im ento  ainda com  caráter em ergencial; 
(iii) a realizaçao de açôes sociais nas com unidades vizinhas, o que apon ta  para a preocupaçao 
em  estabelecer um a política de boa  vizinhança; (iv) as perspectivas de expansao declaradas 
p o r 43%  do universo  em presarial do país; (v) as m otivaçôes hum anitárias para o
envolvim ento  social e o crescim ento  da atuaçao m ovida p o r dem andas de outras entidades 
ou de cam panhas públicas; (v) a percepçao de que a atuaçao em presarial nao tem  com o 
finalidade substitu ir o E stado , m as atuar com pensatoriam ente naquelas áreas onde o
atend im ento  governam ental é en tendido  com o insuficiente; e (vi) a baixa institucionalidade 
das atividades sociais, o que pode ser confirm ado, p o r exem plo, pelo fato de as em presas 
nao form alizarem  o atend im ento  a partir de um  docum ento  que coloque a atuaçao social 
com o parte de sua estratégia; e (vii) a ainda baixa realizaçao de parcerias para o
desenvolvim ento  das atividades.

Já  no  que se refere à avaliaçao das açôes sociais, os dados coletados apon taram  que 
16% do universo  das em presas atuantes para a com unidade (cerca de 95 mil
estabelecim entos) declararam  possuir algum  tipo  de avaliaçao docum entada das açôes sociais 
realizadas (ver gráfico 1). N ao  é possível, pelo questionário aplicado na PA SE , saber qual o 
tipo de avaliaçao realizada ou o nível de qualidade das m esm as, se se baseiam  em  percepçôes 
dos dirigentes e condutores da açao social ou  se envolvem  a construçao  de indicadores e o 
acom panham ento  sistem ático e form al das atividades realizadas em  pro l das com unidades. É  
exatam ente com  o objetivo de cobrir esta lacuna, que a presen te pesquisa está sendo 
desenvolvida.
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Gráfico 1 - Brasil
As Empresas Realizaram Avaliagao Documentada das Ag5es

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004?

Nao
79%

5%  16%

Total de em presas: 599.699

Fonte: Pesquisa Agao Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006)

2.1 O perfil das empresas que avaliam as ag5es sociais

A o se analisar a distribuigao das mais de 95 mil em presas que efetuaram  avaliagao da 
agao social desenvolvida em  2 0 0 3 /2004  p o r regiao, p o r p o rte  e p o r se to r de atividade 
económ ica, im portan tes diferengas p o d em  ser percebidas na com paragao com  a distribuigao 
do universo de 600 mil em presas que atuaram  em  pro l das com unidades neste período. Isso 
significa que a realizagao de avaliagoes nao guarda correspondencia direta com  o grau de 
participagao em  agoes sociais, ou  seja, a regiao, o po rte  e o se to r de atividade económ ica tem  
pesos diferentes quando se trata  de analisar o envolvim ento  social das em presas e a prática 
de avaliagao docum entada de tais atividades.

2.1.1 Por regiao

U m  prim eiro exem plo dessa discrepancia pode ser percebido  a partir da observagao 
do com portam en to  das em presas p o r regiao. A ssim , entre aquelas que avaliam  form alm ente 
suas agoes sociais, 78%  encontram -se no Sudeste, 10% no  Sul, 7%  no  N o rd este  e apenas 3%  
no  C en tro -O este  e 2%  no N orte . H á, aqui, um a sobre-representagao significativa das 
em presas do Sudeste e um a sub-representagao entre aquelas sulistas com o se pode v er a 
partir da com paragao dos gráficos 2 e 3, que apresen tam  a distribuigao regional das em presas 
que realizaram  avaliagoes docum entadas e das que realizaram  atividades sociais com unitárias.
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Gráfico 2
Distribuiçâo das Empresas que Realizaram Avaliaçao Documentada das Açôes

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004, por Regiâo

Fonte: Pesquisa Açâo Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006)

Gráfico 3
Brasil - Distribuiçâo das Empresas que Realizaram Açôes Sociais para a 

Comunidade em 2003/2004, por Regiâo

N o rte
3%

C e n tro -O este
8%

Sudeste

10%

Total: 599.699 em presas

Fonte: Pesquisa Açao Social das Empresas no Brasil - IPEA/DISOC (2006)
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Se os estabelecim entos do  Sudeste represen tam  50%  do universo atuante, quando se 
to m a a realizaçao de avaliaçôes, este percentual salta para 78%. D e fato, pode-se su p o r que 
as em presas dessa regiao, que concen tra  grande parte da produçâo  científica e tecnológica do 
país e cujo envolvim ento  com  as atividades sociais com unitarias se deu mais cedo do que nas 
dem ais regiôes, já estejam  mais familiarizadas com  a questao da avaliaçao, tem ática ainda 
m uito  recente e pouco  explorada no  ám bito  da responsabilidade social em presarial. Isto  nao 
significa, porém , que desenvolvam  processos avaliativos com pletos e de acordo  com  as 
m etodologias já disponíveis, pois, com o ap o n ta  Peliano (2003:84), em  análise para as grandes 
em presas do Sudeste, “ (...) na  im plem entaçao das açôes sociais, as em presas ainda nao 
ado tam  um a gestao profissionalizada. (...) E m  geral, nao sao feitas avaliaçôes adequadas, e 
nem  a divulgaçao dos resultados ou dos im pactos das açôes realizadas” . Se esta é a realidade 
para as grandes em presas, que con tam  com  m aiores possibilidades em  term os de recursos 
financeiros e hum anos para levarem  a cabo avaliaçôes de qualidade, pode-se esperar um a 
situaçao ainda mais precária quando se tra ta  de em presas de m en o r porte.

N o  caso das em presas sulistas a situaçao é inversa: rep resen tam  29%  daquelas que 
realizam  açôes sociais, mas apenas 10% das que declaram  avaliar suas atividades sociais. 
C ham a atençao, ainda, o fato de que 56%  das grandes em presas que fazem  açao social 
encontram -se nesta regiao o que poderia  con tribu ir para am pliar a p roporçao  de em presas 
que desenvolvem  avaliaçôes. Isso porque sao os estabelecim entos deste p o rte  que, 
p roporcionalm ente, mais avaliam  suas in tervençôes sociais (ver gráfico 9). A dem ais, essa baixa 
parcela de em presas avaliando suas atividades tam bém  pode estar relacionada a um  
en tend im ento  mais rigoroso sobre o que seja avaliaçao, o que as levaria a responder 
negativam ente em  casos onde há apenas m on ito ram en to  ou acom panham ento  da execuçao 
do pro jeto , sem  m edidas do im pacto  ou dos resultados. D esse m odo , fazem -se necessários 
novos estudos que ap ro fu n d em  o conhecim ento  sobre a atuaçao social das em presas do Sul 
e a form a com o gerem  estas atividades.

2.1.2. Por porte

N o  que se refere ao p o rte  das em presas vale destacar a participaçao das em presas de 
m icro e pequeno  porte , que, juntas, respondem  p o r 68%  do to tal daquelas que avaliam suas 
atividades sociais (ver gráfico 4). Im p o rtan te  destacar que há aqui um a diferença significativa 
na  participaçao das m icroem presas (até 10 em pregados) quando se com para a sua 
participaçao no  con jun to  das que avaliam e no  das que desenvolvem  açôes sociais em  
beneficio das com unidades. C om  efeito, enquan to  no prim eiro caso, tais em presas 
resp o n d em  p o r 40%  do total, no  caso das que atuavam  para as com unidades, elas 
represen tavam  68%  do con jun to  das 600 mil em presas atuantes (ver gráficos 4 e 5). E ssa 
reduçao pode, ao m enos em  parte, ser explicada pelas exigencias inerentes aos processos 
avaliativos (i.e. recursos, conhecim ento  técnico, coleta de inform açôes) e ao fato de grande 
parte da atuaçao dessas m icro-em presas se dar p o r  m eio de doaçôes, o que é ainda mais 
com plicado de ser avaliado segundo os padrôes apresen tados na  literatura especializada 
sobre o tem a. A ponta-se, assim , para a necessidade de se pensar form as alternativas, mais 
simples e m enos onerosas de se avaliar as açôes desenvolvidas p o r em presas de m en o r porte.
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Gráfico 4
Distribuiçâo das Empresas que Realizaram Avaliaçao Documentada das Açôes

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004, por Número de Empregados

Mais de 500 
empregados 

20%

De 101 a 500 
empregados 

3%

Nao sabe /  Nao 
respondeu 

9%
De 1 a 10 

empregados 
40%

De 11 a 100 
empregados 

28%

Fonte: Pesquisa Açao Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006)

Gráfico 5
Distribuiçâo das Empresas que Realizaram Açôes Sociais para a Comunidade 

em 2003/2004, por Número de Empregados

Fonte: Pesquisa Açao Social das Empresas no Brasil - IPEA/DISOC (2006)
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N o  ou tro  extrem o, destaque-se a presenga das grandes em presas (mais de 500 
em pregados) que correspond iam  a apenas 1% do con jun to  de em presas atuantes, m as que 
sao responsáveis p o r 20%  daquelas que realizam  algum  tipo de avaliagao docum entada. A lém  
de con tarem  com  m aiores recursos — hum anos e financeiros — para a prática de avaliagao, 
esse con jun to  de em presas tem , m uitas vezes, que resp o n d er e in fo rm ar aos financiadores e 
parceiros (stakeholders) sobre o andam ento  de suas atividades. C om  efeito, 57%  das grandes 
em presas brasileiras desenvolvem  suas agoes sociais a partir do estabelecim ento de parcerias, 
percentual bastan te superior à m édia nacional, que foi de 31% , em  2004. D esse m odo , as 
avaliagoes além  de p roduzirem  m aterial im portan te  para ser utilizado no  aperfeigoam ento 
das atividades, servem , tam bém , com o instrum ento  de prestagao de contas.

N o  en tan to , é m ister destacar que nao há nada que garanta que estas em presas que 
declararam  realizar avaliagoes, de fato as realizem  segundo os principios científicos e técnicos 
usualm ente adotados. E m  estudo realizado com  as grandes em presas do Sudeste5, foi 
possível perceber que a m aioria absoluta declarava acom panhar a execugao das agoes sociais, 
m as em  geral sem  registros form ais e sistem áticos desse acom panham ento . A ssim , “ao 
explicarem  o tipo  de avaliagao que realizam , deixam  claro que se trata, na  m aior parte dos 
casos, de ‘re to rn o  inform al da percepgao dos em presários’, ‘im pressao dos próprios 
em presários’, obtidas nas visitas às com unidades ou, indiretam ente, pelo tratam ento  
dispensado à em presa” (Peliano, 2003:77). E ste  fenóm eno  pode ser ilustrado pelas falas de 
alguns dirigentes:

“É  uma avaliagao informal. Nao há avaliagao formal para constar em algum relatório, para 
justificar algum investimento, porque nao existe um investimento muito forte, muito pesado. Só checamos o 
sufiáente para ver se realmente ̂ faz sentido, se nao está entrando em nenhuma cumbuca, ou seja, doando para 
quem nao deveria”. (Empresa do setor de siderurgia e metalurgia)

“Os resultados sao positivos, sem dúvida, mas é aquela coisa (...) é na área da percepgao, nao tem 
mensuragao”. (Empresa do setor de comunicagao)

“E u  tenho memòria de elefante. Acompanho só no ‘olhometro’. E u  tenho conheámento de tudo o 
que está acontecendo na entidade. N o  caso de contato com os coordenadores das reches, eu ásmo e ligo para 
eles. Posso nao executar, nao ter dominio da execugao, mas me envolvo muito nos detalhes”. (Empresa do 
setor de prestagao de servigos terceirizados)

A dem ais, o perfil das avaliagoes realizadas deve variar significativam ente segundo o 
p o rte  das em presas, supondo-se que a m aior parte daquelas de pequeno  p o rte  atua na  área 
social p o r m eio de doagoes enquan to  as em presas de m aior porte , em  geral, atuam  p o r m eio 
do desenvolvim ento  de projetos ou program as mais estru turados e, p o rtan to , mais propícios 
à avaliagao.

2.1.3. Por setor de atividade economica

P o r fim, en tre os setores de atividade económ ica, sao as em presas com erciais e as de 
servigos que fo rm am  a m aior parte daquelas que avaliam as agoes sociais: 59%  e 26%  do 
to tal de em presas que avaliaram  as agoes sociais pertenciam , respectivam ente, a esses setores.

5 Peliano (2003).
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O s dem ais setores nao chegam  a represen tar 15% do g rupo  analisado (ver gráfico 6). E ste 
perfil tam bém  é bastan te sim ilar ao perfil das em presas que atuaram  para a com unidade (ver 
gráfico 7), excegao feita ao se to r industrial que representava 18% do to tal de em presas 
atuantes e apenas 8%  do universo das que avaliam sua intervengao social. N esse caso, novos 
estudos se fazem  necessários para en tender o com portam en to  das em presas desse setor, mas 
pode-se langar a h ipótese de que esse m en o r peso no  conjunto  das em presas que avaliam 
suas atividades esteja relacionado a distancia que geralm ente encontram -se das com unidades 
atendidas e, p o rtan to , a um a m aior dificuldade de m o n ito rar os resultados de suas atividades 
sociais.

Gráfico 6
Distribuigao das Empresas que Realizaram Avaliagao Documentada das Agóes 

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004, por Setor de Atividade Económica
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C o n s tru c à o  C ivil T j  - * ■T in d u s t r ia

Fonte: Pesquisa Agao Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006)

2.2 O que se destaca na avaliagao das agóes sociais desenvolvidas

O  grande destaque na análise dos dados sobre avaliagao, o riundos da Pesquisa Agao 
Social das E m presas, é a baixa parcela de em presas que em pregam  esforgos para conhecerem  
os resultados de suas atividades. D e  fato, apenas 16% do universo de estabelecim entos 
form ais brasileiros declara avaliar suas agoes sociais. Se p o r u m  lado os recursos investidos 
no  social sao bastante significativos, p o r outro , nao há  conhecim ento  efetivo do im pacto 
dessa intervengao, ou  m esm o um  m on ito ram en to  constan te das atividades executadas. E n tre  
os m uitos fatores que p o d em  con tribu ir para este fenóm eno, destacam -se a percepgao de que 
nao é necessário investir tem po  e recursos para tan to ; a percepgao de que os recursos 
investidos sao pequenos e a atuagao é recente; a fragm entagao das agoes e a predom inancia 
de doagoes, o que dificulta, aparentem ente, a realizagao de avaliagoes; o en tend im ento  de que 
o com prom isso  restringe-se a ajudar as com unidades independen tem ente  dos resultados; e a 
satisfagao com  os resultados captados in tu itivam ente6.

6 Peliano (2003)
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Gráfico 7
Distribuiçâo das Empresas que Realizaram Açôes Sociais para a Comunidade em 

2003/2004, por Setor de Atividade Econòmica
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Fonte: Pesquisa Açâo Social das Empresas no Brasil - IPEA/DISOC (2006)

Alguns depoim entos obtidos na pesquisa B ondade ou Interesse, do Ipea, ilustram  
essas hipóteses. Vale lem brar que este foi u m  estudo  desenvolvido junto  às grandes em presas 
da regiao Sudeste. N o  entanto , se essa é um a realidade que se apresen ta para em presas com  
m aiores condiçôes de realizar um a avaliaçâo de seus projetos sociais, pode-se im aginar que se 
m anifeste ainda com  mais força para as em presas de m en o r p o rte  e que con tam  com  
m enores recursos para tanto, sejam  eles hum anos, financeiros ou técnicos.

“A  empresa nao avalia e isso nâo interessa. É  a historia daquelaspessoas que ajudam sem (esperar) 
nada em troca”. (Empresa do setor têxtil)

“N ao avaliamos porque é um investimento caro e queremos saber apenas se foram bem empregados 
os recursos. Esse é o nosso objetivo”. (Empresa do setor de metalurgia)

A  decisao de avaliar as açôes sociais é influenciada pelo p o rte  da em presa, pela regiao 
em  que se localiza e pelo se to r de atividade económ ica em  que atua, tal com o dem onstram  
os dados expostos a seguir.

2.2.1 Por regiao

As em presas da regiao Sudeste investiram , em  2003, recursos da o rdem  de R$ 3,3 
bilhôes para a realizaçao de suas açôes sociais. N o  entanto , nem  m esm o o alto volum e 
aplicado foi capaz de im pulsionar de m aneira decisiva o desenvolvim ento  de avaliaçôes para
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que se conheçam  os resultados de sua in tervençâo ou  te r in form açôes sobre a gestâo  de tais 
atividades.

N o  Sudeste, que foi a regiâo que p roporcionalm ente mais avaliou suas açôes sociais, 
apenas um  quarto  das em presas declarou te r realizado avaliaçâo docum entada da açâo social 
para a com unidade em  2 0 0 3 /2004  (ver gráfico 8). As dem ais regiôes apresen taram  percentuais 
bem  abaixo da m édia nacional, variando entre 5% e 10%. N a  verdade foram  exatam ente as 
em presas da regiâo Sudeste, que p o r represen tarem  50%  das em presas brasileiras atuantes, as 
responsáveis pela m édia brasileira te r alcançado 16%.

Gráfico 8
Qual o Percentual de Empresas que Realizou Avaliaçâo Documentada das Açôes 

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004, por Regiâo

Fonte: Pesquisa Açâo Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006)

2.2.2 Por porte

C erca de um  terço  das em presas de grande po rte  (mais de 500 em pregados), 
declarou te r realizado algum  tipo de avaliaçâo docum entada da açâo social desenvolvida em  
beneficio das com unidades (ver gráfico 9). Tais em presas, porém , represen tam  apenas 1% do 
universo daquelas que realizam  atividades sociais e, po rtan to , nâo influenciaram  de m aneira 
decisiva a m édia nacional. F oram  as m icroem presas (de 1 a 10 em pregados), as responsáveis 
p o r essa m édia, um a vez que represen tam  mais da m etade do se to r em presarial brasileiro que 
atua no  social: das mais de 400 mil m icroem presas que declararam  ter dado sua contribuiçâo 
para com unidade, 16% delas declararam  realizar avaliaçôes docum entadas de suas atividades. 
E ste  percentual é exatam ente o m esm o encon trado  para o universo  de em presas brasileiras.
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Cabe destacar, ainda, que a tendencia geral é de que quanto  mais recursos se 
investem  nas agoes sociais, m aior seja a preocupando em  conhecer o im pacto  dessa aplicando 
e as qualidades e deficiencias da atividade social em  curso. N ovos estudos se fazem  
necessários para analisar este pon to , m as de inicio pode-se su p o r que o p o rte  da em presa e o 
nível de recursos aplicados influenciem  fo rtem ente a pressao p o r m aior conhecim ento  e 
m elhor gestao dos recursos e dos projetos sociais.

Gráfico 9
Qual o Percentual de Empresas que Realizou Avaliagao Documentada das Ag5es 

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004, por Número de Empregados

Fonte: Pesquisa Agao Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006)

2.2.3 Por setor de atividade económica

N o  que tange a avaliagao das agoes sociais desenvolvidas, mais um a vez o se to r 
industrial é aquele que m enos tem  se dedicado a tais atividades. Tal com o apresentado  
an teriorm ente, as em presas industriais sao as que m enos avaliam suas agoes sociais, o que 
pode estar relacionado a m aior distancia em  que se encon tram  das com unidades atendidas.

P o r ou tro  lado, no  se to r de construgao civil, 39%  das em presas declararam  realizar 
avaliagao docum entada da agao social realizada em  2003/2004 . N o  en tan to , com o estas 
em presas tem  pouco  peso no  universo  geral analisado, a influencia deste alto percentual no  
resultado geral de em presas que avaliam  as agoes realizadas é bem  baixa.
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As em presas dos dem ais setores de atividade económ ica apresen taram  percentuais 
bastan te próxim os à m édia nacional (16%), com o pode ser visto pelo gráfico 10, abaixo.

Gráfico 10
Qual o Percentual de Empresas que Realizou Avaliagao Documentada das Agoes 

Sociais Desenvolvidas em 2003/2004, por Setor de Atividade Económica

A g ric u ltu ra , S ilv ic u ltu ra  e  In d ù s tr ia  C o n s tru ç â o  C iv il C o m é rc io  S e rv iç o s
P e s c a

Fonte: Pesquisa Açao Social das Empresas no Brasil -  IPEA/DISOC (2006).
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Percepçôes em presariais sobre avaliaçâo

3.1 Procedimentos metodológicos

A  escolha de abordagens quanti ou qualitativas em  pesquisas que têm  com o objeto 
atores sociais, com  percepçôes, sen tim entos e m otivaçôes tâo diversos quanto  se possa 
im aginar, exige um a análise cuidadosa e m inuciosa a respeito  dos objetivos que se deseja 
alcançar, das lim itaçôes de recursos im postos (financeiros, hum anos, de tem po) e das 
características dos atores envolvidos, en tre outros. N o  caso deste estudo, a análise de tais 
elem entos levou as pesquisadoras envolvidas a op tarem  pela adoçâo de abordagens 
qualitativas de pesquisa com o instrum ento  central de coleta de dados e de inform açôes.

R econhecem -se, aqui, as lim itaçôes que u m  estudo  desta natureza p o d em  trazer. 
E n tre  as mais destacadas na literatura, encontram -se aquelas relacionadas à pouca capacidade 
de generalizaçâo e com paraçâo das conclusôes encontradas, tan to  em  funçâo do núm ero  
reduzido de responden tes, quanto  das dificuldades de hom ogeneizaçâo e padronizaçâo das 
respostas coletadas de m aneira aberta. P o r  ou tro  lado, para os p ropósito s deste estudo, as 
vantagens de um a abordagem  qualitativa superam  as suas deficiências. A  partir da aplicaçâo 
de ro teiros de entrevistas alcança-se um  conhecim ento  mais ap ro fundado  sobre os 
fenóm enos analisados, sendo possivel o estudo de questôes, casos ou eventos em  m aior 
riqueza e grau de detalham ento .

O ptou-se , po rtan to , pela realizaçâo de entrevistas que fo ram  guiadas p o r um  ro teiro  
sem i-estru turado, que contava com  perguntas abertas (resposta livre) e fechadas (m últipla 
escolha). Tais entrevistas fo ram  aplicadas a u m  conjunto  de seis em presas em  encon tros que 
fo ram  gravados e cujas duraçôes variaram  entre 30 m inutos e 2 horas.

A  seleçâo das em presas entrevistadas obedeceu, inicialm ente, a critérios relacionados 
à participaçâo em  pesquisa an terio r desenvolvida pelo Ipea, a saber, a Pesquisa A çâo Social 
das E m presas (PASE). A  utilizaçâo deste banco  de dados perm itiu  selecionar um  prim eiro 
conjunto  de em presas que já haviam  declarado realizar avaliaçôes docum entadas de suas 
atividades sociais. P rocedeu-se, entâo, à realizaçâo de contatos telefónicos com  os 
responsáveis, em  cada um a dessas em presas, pelas açôes sociais p o r elas desenvolvidas. A  
eles foi explicado o objetivo desta nova pesquisa e solicitou-se o agendam ento  de um  
encontro  para a aplicaçâo do questionário. Já  nesse prim eiro contato , m uitas em presas 
negaram -se a partic ipar da pesquisa, um a vez que in form aram  nâo realizar qualquer tipo  de 
avaliaçâo de suas açôes sociais, ainda que na  P A S E  tivessem  declarado o contrário . Tais 
contradiçôes, percebidas inúm eras vezes ao longo deste estudo, já apon tavam  para as 
diferentes concepçôes que o em presariado nacional tem  a respeito  do que seja avaliaçâo, fato 
constatado ao longo das análises das entrevistas realizadas.

D ian te  de tais dificuldades, revelou-se possivel con tata r apenas 3 em presas que 
duran te a realizaçâo das entrevistas acabaram  in fo rm ando  nâo realizar qualquer avaliaçâo 
(duas delas) ou realizar um a avaliaçâo que pouco  se aproxim a dos padrôes reconhecidos na 
literatura. D ad o  o baixo indice de respostas afirm ativas sobre a realizaçâo de avaliaçôes, 
op tou-se  pela elaboraçâo de u m  novo  m apeam ento  de em presas que, m esm o nâo tendo  sido 
selecionadas para partic ipar da PA SE , tinham  reconhecida atuaçâo na área social. A  partir dai
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fo ram  entrevistadas outras 3 em presas (duas privadas e um a pública), sendo que duas delas 
de fato avaliavam  suas atividades sociais.

A  preparaçào do ro teiro  de entrevista foi feita a partir de um  estudo  detalhado da 
bibliografia existente sobre o tem a de avaliaçào. F oram  elaborados 4 ro teiros distintos a fim 
de o b te r todas as inform açôes necessárias para a construçào  de um a m etodologia de 
avaliaçào de açôes sociais. O  prim eiro ro teiro , aplicado a todas as em presas pesquisadas, 
constitui-se em  um a espécie de triagem , cujo objetivo é identificar se a em presa, de fato, 
avalia suas açôes sociais, tal com o in form ado na PA SE. A dem ais, perm ite identificar o tipo 
de açào desenvolvida pela em presa, o que orientará a realizaçào de to d o  o restante da 
entrevista. A  partir destas inform açôes, passa-se aos dem ais questionários, que se subdividem  
em  três tipos, a depender da açào realizada: u m  ro teiro  de entrevista para as em presas que 
avaliam os projetos sociais realizados, ou tro  para as em presas que avaliam as doaçôes 
realizadas e, p o r fim, um  para as em presas que nào avaliam as açôes sociais realizadas.

A pós o térm ino  da elaboraçào dos questionários, foi realizado u m  p ré -teste do 
ro teiro  de entrevista com  um a instituiçào que vem  trabalhando com  m on ito ram en to  e 
avaliaçào de seus projetos sociais nos últim os anos de fo rm a intensa. A  partir deste pré-teste 
foi possível verificar a adequaçào dos questionários e identificar pon tos que poderiam  ser 
m elhor explorados.

A  elaboraçào do ro teiro  de entrevista e a análise dos dados obtidos fo ram  realizadas 
de acordo com  a m etodologia de pesquisa descrita p o r Laville & D ione(1999)7. A  opçào de 
se aplicar um  ro teiro  de entrevista sem i-estrurado, ou seja, baseado em  um a série de 
perguntas feitas verbalm ente em  um a ordem  prevista, m as na qual o en trev istador pode 
acrescentar perguntas de esclarecim ento, foi realizada devido à flexibilidade deste 
instrum ento . Assim , foi possível o b te r dos entrevistados inform açôes ricas e com pletas e, 
tam bém , um a im agem  mais próxim a da com plexibilidade das situaçôes, o que seria difícil 
caso fosse idealizado u m  questionário fechado, do tipo  estru turado , onde as respostas sào 
pré-determ inadas.

A  flexibilidade adquirida com  a utilizaçào de ro teiros sem i-abertos, porém , traz 
perdas na  un ifo rm idade tan to  das perguntas quanto  das respostas. A dem ais, devido à 
dificuldade de uniform izaçào e com paraçào dos resultados, a análise de con teúdo  de tais 
entrevistas torna-se um  processo  delicado que exige m uito  cuidado e prudência.

Para iniciar a análise de con teúdo  foi preciso realizar um a prim eira organizaçào da 
docum entaçào  obtida. A  partir das entrevistas gravadas procedeu-se ao p reench im ento  do 
ro teiro  an terio rm ente preparado. O  m aterial recebido durante as entrevistas foi catalogado 
junto  com  o questionário de m odo  a que se pudesse te r um a noçào, a mais am pla possível, 
da atuaçào das em presas e suas percepçôes a respeito  do que fazem  e do que avaliam. T odas 
as análises u tilizaram  com o referência os estudos coletados no  levantam ento  bibliográfico 
realizado com  o objetivo de identificar o estado das artes do  tem a “avaliaçào de açôes 
sociais” . A  finalidade dessa organizaçào é de facilitar o uso desse m aterial perm itindo  às

7 Para um estudo detalhado ver Laville, Christian & Dionne, Jean. A Construgao do Saber: manual de 
metodología de pesquisa em ciencias humanas; trad. Heloisa Monteiro e Francisco Settineri. Porto Alegre: 
Editora Artes Medical Sul LTDA.; Belo Horizonte: Editora UFMG, 1999.
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pesquisadoras encontrar-se rap idam ente no  m o m en to  da análise e da in terpretaçào do 
conteúdo.

E m  estudos qualitativos com o este, m esm o organizado, o m aterial ainda nào perm ite 
extrair tendências claras e, m uito  m enos, chegar-se a um a conclusào. P ara tan to , é preciso 
em preender u m  estudo m inucioso  do con teúdo  das entrevistas, das palavras e frases que as 
com pôem , procurar-lhes o sentido, captar-lhes as intençôes, com parar, avaliar, reconhecer o 
essencial e selecioná-lo em  to rn o  das idéias principais. E sta  análise de con teúdo  consiste, 
p o rtan to , em  d esm on tar a estru tura e os elem entos do con teúdo  para esclarecer suas 
diferentes caracteristicas e extrair sua significaçào (Laville & D ione, 1999). Foi a partir deste 
tipo de análise do m aterial coletado que se to rn o u  possivel alcançar conclusôes im portantes, 
precisar-lhe o alcance e os limites e ver que novos horizontes se abrem  à curiosidade dos 
pesquisadores.

As dificuldades em  con tatar em presas que de fato desenvolvessem  processos 
avaliativos tais quais aqueles apresentados na literatura lim itou as possibilidades de extraçào 
de conclusôes suficientem ente fortes para a elaboraçào da m etodologia p ro p o sta  neste 
estudo. D as 7 em presas entrevistadas (sendo um a delas a que respondeu  ao teste-piloto) 
apenas 3 realizaram  avaliaçôes que atendessem  aos requisitos técnicos já consensuados na 
área. D estas, 2 eram  em presas públicas, um a de nivel federal e ou tra  estadual, e apenas um a 
era um a em presa privada, com  u m  institu to  criado para tra ta r dos tem as sociais. A ssim , o 
m aterial coletado nesta  etapa do estudo revelou-se mais im portan te para a com preensào  da 
percepçào que o em presariado tem  a respeito  do tem a avaliaçào do que p ropriam ente com o 
subsidio para a construçào  de um a m etodologia avaliativa. A  análise das entrevistas abaixo 
nào perm ite generalizaçôes e nem  m esm o a construçào  de padrôes hom ogêneos en tre as 
poucas em presas que de fato realizaram  avaliaçôes. A lém  de serem  de naturezas distintas, 
cada um a delas atuou  em  um  cam po com pletam ente diferente da outra, o que fez com  que 
os passos de planejam ento , im plantaçào e aproveitam ento  dos resultados da avaliaçào 
fossem  bastan te diferenciados. Faz-se necessário, po rtan to , ir a cam po novam ente  e 
investigar um  con jun to  mais am plo de em presas que efetivam ente apliquem  um a avaliaçào 
segundo os critérios recom endados e que nos perm ita  identificar padrôes recorren tes e 
questôes com uns im portantes.

3.2 Análise dos Estudos de Caso

C onform e m encionado an teriorm ente, o p o n to  de partida deste estudo foi a seleçào 
de um a am ostra  de em presas que na  Pesquisa Açào Social das E m presas — PA SE, haviam  
in fo rm ado  avaliar suas açôes sociais. D esse m odo , partiu-se de u m  to tal de 6 em presas do 
D istrito  Federal. Cabe destacar, que destas seis em presas apenas um a — em presa do se to r de 
serviços — confirm ou, na pesquisa atual, realizar algum  tipo de avaliaçào. N o  en tan to , ao 
longo da entrevista foi possivel n o ta r que o processo  utilizado p o r esta em presa nào estava 
de acordo  com  conceitos e abordagens descritos na  literatura estudada sobre o tem a.

A  percepçào de que as dem ais em presas da am ostra  da P A S E  nào realizaram  
avaliaçào de seus projetos sociais, ainda que assim  tivessem  in form ado an terio rm ente, se deu 
em  duas fases do trabalho  de cam po. M etade das em presas nem  sequer se d ispuseram  a 
m arcar um a entrevista, visto que no  prim eiro con tato  telefònico afirm aram  nào realizar 
qualquer tipo  de avaliaçào docum entada. Já  en tre as três restantes, que se dispuseram  a
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participar das entrevistas - em presa do se to r alim enticio e em presa da área de com unicaçao - 
foi caracterizado, na prim eira parte da entrevista, que estas nao efetuavam  avaliaçao 
docum entada das açôes sociais segundo padrôes reconhecidos e recom endados.

N o  entan to , em  am bos os casos as em presas m ostraram  grande interesse em  
descrever seus projetos sociais, o que evidência que as em presas se p reocupam  m uito  na 
im plem entaçao e divulgaçao de seus projetos e program as sociais, p o rém  nao dao a devida 
im portancia  à avaliaçao desses esforços. D ian te deste cenário, fo ram  incluidas na  pesquisa 
três em presas do D istrito  Federal que realizavam  avaliaçao das açôes sociais a fim  de o b ter 
inform açôes no  cam po prático  de com o é realizada a avaliaçao.

A  fim  de facilitar a análise dos resultados da pesquisa, segue u m  quadro resum o das 
em presas participantes e, no  caso das instituiçôes que realizaram  avaliaçao, a descriçao dos 
pro jetos avaliados.
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3.2.1 Em p r e s a s  q u e  Re s p o n d e r a m  a o  Qu e s t i o n à r i o  d a  Pe s q u i s a

Empresa Descriçâo do Projeto Avaliado

Empresa do Setor Bancàrio

Programa de alfabetizaçao destinado a jovens e adultos nao 
alfabetizados, a partir de 14 anos, sem limite máximo de 
idade. Foi viabilizado a partir de convênios com  governo 
federal, estadual, municipal e instituiçôes sem fins 
lucrativos, associaçôes de moradores, igrejas, comitês da 
cidadania e entidades diversas.

Empresa Prestadora de Servigos de 
Utilidade Pública

Projeto relaizado em parceira com um a organizaçao nao- 
governamental que teve por objetivo habilitar idosos como 
artesaos e alfabetizar os idosos do grupo que necessitavam.

Empresa da Área de Saúde

Realizaçao de trabalho educativo-preventivo com crinaças 
de instituiçôes carentes, através de exames laboratoriais 
gratuitos, avaliaçao clinica, açôes educativas e recreativas 
transmitindo a informaçao sobre educaçao, cultura, higiene 
e saúde a fim de diminuir os indices de verminoses das 
instituiçôes assistidas.

Empresa Prestadora de Servigos Instalaçao de um  jardim e a construçao de um  campo de 
futebol em um a instituiçao hospitalar

Empresa da Àrea de Comunicagao Nao realiza avaliaçao das açôes sociais desenvolvidas

Empresa da Àrea Alimenticia Nao realiza avaliaçao das açôes sociais desenvolvidas

Empresa da Àrea Educacional Nao realiza avaliaçao das açôes sociais desenvolvidas

F o n te : P esq u isa  M eto d o lo g ia  de  A valiaçao  das A çôes  Sociais — IP E A  /2 0 0 7 .

II. Co n c e i t u a ç â o

A ntes de conhecer com o foram  realizadas as avaliaçôes das açôes sociais efetuadas 
pelas instituiçôes pesquisadas foi necessário indagar questôes de caráter conceitual sobre o 
tem a. A  prim eira parte, dos três ro teiros distintos de entrevistas, buscou  o b te r inform açôes 
sobre o que as em presas en tendiam  a respeito  de u m  processo avaliativo para que se 
pudesse, ao longo da entrevista, en tender m elho r com o funcionava a avaliaçao desenhada 
pela em presa.

^  O que as empresas entendem por avaliaçao?

Para conhecer m elho r o en tend im ento  que as em presas têm  do tem a, o estudo 
solicitou que todos os estabelecim entos pesquisados independen te de terem  realizado
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avaliaçào ou nào, apresentassem  suas percepçôes e com preensôes acerca do conceito  de 
avaliaçào das açôes sociais. O bserva-se que en tre as em presas que realizaram  avaliaçào o 
conceito  está m uito  bem  definido e condiz com  as definiçôes encontradas na  literatura. 
T odas as em presas que avaliaram  suas açôes sociais acreditam  na sua im portancia  com o 
instrum ento  de gestào para em presa e em  sua utilidade para julgar os resultados da açào.

A  definiçào mais com pleta foi ob tida com  a instituiçào bancária que definiu avaliaçào 
p o r um  conjunto  de atividades que visa a com paraçào de resultados en tre o planejado e o 
alcançado. F undam enta juizo de valor sobre diferentes com ponen tes de um  pro jeto  ou 
program a. Subsidia um a base para tom ada de decisôes racionais com  o objetivo de 
solucionar problem as ou en tender fatores de sucessos ou fracassos relativos aos resultados, 
considerando as dim ensôes de eficácia, eficiência e efetividade. U m  p o n to  interessante 
destacado p o r um a em presa pública de prestaçào de serviços é que, d iferen tem ente do que 
ocorre nas em presas privadas, as em presas da esfera pública acreditam  que a avaliaçào serve, 
tam bém , com o fo rm a de prestaçào de contas para a sociedade.

P o r  ou tro  lado, as em presas que nào executam  avaliaçào de suas açôes ou projetos 
possuem  u m  en tend im ento  sobre avaliaçào ainda m uito  vago e confuso sobre tal 
instrum ento . G rande parte delas vêem  na avaliaçào apenas u m  processo de prestaçào de 
contas contábil-financeira ou um  contro le do núm ero  de beneficiários ou  das doaçôes 
efetuadas pelo pro jeto  ou  açào social.

U m a em presa do se to r de com unicaçào destacou que era necessário realizar avaliaçào 
para saber o núm ero  de beneficiados do p ro je to  desenvolvido. O u tra  definiçào encon trada 
nos estudos de caso foi a de um  estabelecim ento do se to r alim enticio que definiu que 
avaliaçào para eles era o contro le da saida de frutas e verduras que eram  doadas para projetos 
sociais desenvolvidos p o r instituiçôes parceiras. D ian te dessas definiçôes fica claro que as 
em presas que nào efetuam  avaliaçào pouco  sabem  sobre o tem a.

Conclui-se tam bém , com  a análise das entrevistas, que as em presas que ainda nào 
com preendem  o significado de um a avaliaçào e, po rtan to , ainda nào a utilizam  com o 
instrum ento  de gestào e contro le de seus projetos, na verdade nào possuem  sequer objetivos 
claros de seus projetos ou açôes sociais im plem entadas. É  consenso na literatura, todavia, 
que nào é possivel a realizaçào de um a avaliaçào sem  que antes tenham -se claros os objetivos 
e m etas do que está sendo desenvolvido. Verifica-se que as m etas apontadas pelas em presas 
sào m uito  genéricas, e m uitas vezes, nào sào traçadas individualm ente para cada projeto. 
C om o exem plo, podem os citar o objetivo de u m  pro jeto  social de um a em presa do ram o 
educacional com o sendo a p rom oçào  de cidadania.

II. IN S T IT U C IO N A L IZ A Ç Â O

Seguindo a estru tura do ro teiro  elaborado, buscou-se saber se a utilizaçào de 
instrum entos avaliativos fazia parte das atividades correntes das em presas. A  in tençào era 
saber se, en tre as em presas que realizavam  algum  tipo  de avaliaçào, o p roced im ento  já fazia 
parte de um a das etapas de execuçào das açôes sociais desenvolvidas pela em presa e, 
p o rtan to , a avaliaçào possuia um a rubrica no orçam ento  p roposto .
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A  fim  de perceber se a politica avaliativa era u m  proced im ento  incorporado  à 
estru tu ra das organizaçôes pesquisadas, foi indagado ao g rupo  se a avaliaçào fazia parte do 
planejam ento  da açào desenvolvida e se havia u m  orçam ento  especifico para esta politica. O s 
resultados indicam  um a baixa com preensào  acerca da necessidade de se pensar na avaliaçào 
já no  planejam ento  da atividade social desenvolvida. A inda que todas as em presas que 
avaliaram  seus projetos tenham  afirm ado que o p roced im ento  avaliativo fazia parte do 
planejam ento  da açào social foi possivel n o ta r que para duas delas, na  verdade, a avaliaçào do 
pro jeto  se to rn o u  realidade apenas algum  tem po  depois do inicio de sua execuçào. A  
im portancia de se realizar um  m on ito ram en to  ou avaliaçào do que estava sendo 
desenvolvido acabou sendo percebida com o um a necessidade e u m  instrum ento  im portan te 
som ente ao longo da im plem entaçào do projeto.

U m a das em presas m encionadas acim a é a do se to r bancário que m esm o tendo  
atualm ente u m  departam ento  especifico para avaliaçào e m on ito ram en to  de projetos sociais, 
ainda está im plem entando  seu sistem a avaliativo para projetos que, em  alguns casos, já 
funcionam  há mais de 15 anos. N esse caso, foi a p ròp ria  equipe gestora do program a que 
p ropòs a realizaçào de um a avaliaçào para saber se os objetivos do program a estavam  sendo 
alcançados. A tualm ente, program as similares a este, im plem entados em  outros m unicipios ou 
unidades, já possuem  a avaliaçào com o parte do processo  de planejam ento  do program a.

A  ou tra  em presa m encionada p o r te r afirm ado planejar quando, na  verdade, nào 
planejava a avaliaçào junto  com  o planejam ento  do pro jeto  é a em presa da área de saúde. A  
avaliaçào se to rn o u  parte do pro jeto  devido à necessidade de se realizar novos exames 
laboratoriais para saber se o indice de verm inose das crianças havia dim inuido. Vale 
acrescentar que apesar desta instituiçào apoiar u m  leque m uito  am plo de projetos sociais, a 
utilizaçào do instrum ento  avaliativo ocorre apenas no  p ro jeto  social analisado nesta pesquisa.

A  única em presa que efetivam ente planejou a avaliaçào em  conjunto  com  o 
planejam ento  do p ro jeto  foi um a em presa do se to r de serviços. N o  en tan to , é possivel 
observar que a avaliaçào fez parte do planejam ento  po rque a em presa realiza u m  tipo  de 
avaliaçào m uito  superficial, baseada apenas em  indicadores inform ais e, po rtan to , nào requer 
m uito  estudo e planejam ento  prévio.

P o r  ou tro  lado, a em presa responsável p o r serviços de utilidade pública que afirm ou 
que a avaliaçào nào fazia parte do planejam ento  dos pro jetos desenvolvidos deixou claro, ao 
longo da entrevista, que este p roced im ento  já está institucionalizado na organizaçào. Isto  se 
deve ao fato desta em presa sem pre trabalhar apoiando projetos desenhados e im plem entados 
p o r organizaçôes nào-governam entais - O N G . Assim , apesar da avaliaçào nào ser planejada 
junto com  o desenho da açào, quando a O N G  é escolhida para receber o apoio  da em presa 
am bas já conhecem  com o será o processo  avaliativo. Segundo esta em presa, a avaliaçào faz 
parte da politica da em presa e todos os projetos sociais p o r ela apoiados sào avaliados 
periodicam ente.

^  A  avaliaçào fa^parie doplanejamento da açào social das empresas?
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V isto que a avaliaçao ainda nao foi to talm ente sistem atizada nas em presas estudadas, 
em  todos os casos analisados nao há u m  orçam ento  específico para avaliaçao. N esses casos, 
o m on tan te  destinado à realizaçâo da avaliaçâo está incorporado  à ou tra  rubrica de gastos da 
em presa, com o o p ròprio  m on tan te  destinado à área de responsabilidade social. Faz-se 
m ister destacar que conform e visto na  bibliografia sobre o tem a e segundo nos in fo rm ou 
u m a das em presas pesquisadas — do seto r bancàrio — os gastos com  um a avaliaçâo com pleta 
e de alta qualidade oscilam  entre 10% e 15% do valor to tal do pro jeto  anual, nunca devendo 
u ltrapassar essa p roporçâo .

III. P l a n e j a m e n t o  d a  A v a l i a ç â o

N este  tòp ico  questionou-se sobre to d o  o p lanejam ento  da avaliaçâo da açâo social 
realizada. P rocurou-se  saber com o ela foi planejada, quem  foi o executor da avaliaçâo, em  
qual etapa de execuçâo do pro jeto  ela foi realizada e, p o r fim, quais foram  os indicadores 
utilizados pelas em presas.

P e r c e p ç â o  d a s  e m p r e s a s  q u e  a v a l i a m  s u a s  a ç ô e s  s o c i a i s  

^  Como fo i planejada a avaliaçao?

N o  que se refere ao planejam ento , quase todas as em presas se m ostram  preocupadas 
em  conhecer a fundo  os objetivos do p ro jeto  desenvolvido e procuram  con tar com  a ajuda 
de diversas partes envolvidas na execuçâo do projeto . A penas a em presa do se to r de 
serviços, p o r utilizar u m  processo  avaliativo baseado basicam ente nas percepçôes do dono 
da em presa nâo respondeu  a respeito  do processo  de planejam ento  da avaliaçâo.

A  instituiçâo bancària destaca que realizou o p lanejam ento  da avaliaçâo junto  com  os 
consultores da em presa externa contra tada e tam bém  junto  à gestores que partic iparam  de 
diferentes fases do pro jeto . N esse caso foi preciso re to rn ar às discussôes a respeito  dos 
objetivos principais do pro jeto , tendo  sido destacado que a definiçâo do que se gostaria de 
saber com  a avaliaçâo foi definida pela p ròp ria  instituiçâo bancària sendo retroalim entada ao 
longo do processo.

D a  m esm a form a, a em presa da área de saúde tam bém  con tou  com  ajuda de um a 
consultoria externa ao realizar o p lanejam ento  da avaliaçâo e adicionou que neste m om en to  
já estava claro que a avaliaçâo era necessária para se conhecer o im pacto  do p ro je to  na 
com unidade, na em presa e no  caixa financeiro.

^  Quem reali%ou a avaliaçao?

N o  que diz respeito  ao co n d u to r da avaliaçâo, o p ro jeto  im plem entado pela 
instituiçâo bancária foi o único que foi avaliado, tam bém , p o r um a em presa externa, 
especializada no tem a e especialm ente contra tada para tanto . N os dem ais casos a avaliaçâo 
foi realizada apenas pela p ròp ria  em presa. P orém , quando questionam os sobre a escolha dos

^  Nos projetos sociais foi previsto um orçamento para a avaliaçao?
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indicadores que seriam  avaliados, todas as em presas responderam  ter sido elas m esm as as 
responsáveis pela definiçào do con teúdo  e das diretrizes do que seria avaliado.

A ssim , faz-se m ister destacar que, enquan to  a teoria ap o n ta  pon tos positivos e 
negativos acerca da avaliaçào externa e interna, na  prática o que se observa é que a avaliaçào 
in terna é a mais difundida entre as em presas que efetuam  avaliaçào das açôes desenvolvidas. 
A dem ais, segundo a instituiçào bancária a avaliaçào efetuada p o r eles foi mais útil do que a 
realizada pela em presa contratada, visto que eles conheciam  m elhor os objetivos e as m etas 
do program a.

É  interessante destacar um a questào apon tada pela em presa da área de saúde. Para 
eles, além  da avaliaçào in terna realizada em  relaçào a um  pro je to  especifico, as açôes sociais 
da em presa acabam  sendo avaliadas, tam bém , p o r instituiçôes externas quando da entrega de 
prêm ios e selos na área de responsabilidade social. Logo, há  um  en tend im ento , ainda, que 
um  julgam ento de valor levado a cabo p o r instituiçôes que p rom o v em  prem iaçôes que pode 
ser percebido com o um a avaliaçào externa, m esm o nào seguindo os m esm os padrôes 
adotados no  processo  avaliativo interno.

^  Quando fo i realizada a avaliaçào?

M uitos sào os autores que se referem  à avaliaçào ex-anie com o um  instrum ento  
essencial para se m edir o im pacto  da açào realizada. E ste  tipo de avaliaçào, conhecida 
tam bém  p o r m arco zero, é aquela realizada antes da im plem entaçào do program a para avaliar 
a sua viabilidade e sustentabilidade financeira, politica e institucional. T am bém  é utilizada 
com o u m  indicador de conhecim ento  da situaçào inicial do público beneficiado que oferece 
inform açôes im portan tes para o desenho do p ro je to  a ser desenvolvido, bem  com o viabiliza 
a com paraçào com  um  indicador produzido  no final da intervençào, processo  característico 
das avaliaçôes de im pacto.

N os casos estudados, as em presas m ediram  de algum a fo rm a a realidade do público- 
alvo antes da im plem entaçào da açào. A pesar da em presa pública pesquisada te r respond ido  
que nào efetuava avaliaçào anterior, pois os projetos eram  desenhados e executados p o r 
O N G s, foi possivel perceber, na  entrevista, que duran te  o processo  de triagem  feito para a 
escolha dos projetos a serem  apoiados pela instituiçào, u m  dos requisitos era que estes 
deveriam  conhecer as necessidades do local onde seria im plem entado  o projeto.

Vale destacar que no  caso dos projetos im plem entados pela instituiçào bancária, pela 
em presa da área de saúde e pela de prestaçào de serviços a realizaçào de um a avaliaçào ex- 
anie., de certa form a, foi essencial para a p róp ria  realizaçào do projeto . D e acordo  com  a 
literatura, tal fenòm eno  é m uito  com um  quando se tra tam  de projetos na área de educaçào e 
de saúde, áreas onde fo ram  desenvolvidas as açôes sociais de duas dessas em presas. O u tro  
p o n to  im portan te  é que algumas dessas em presas utilizaram  os dados dessa avaliaçào para 
com parar com  os resultados finais encontrados. O u  seja, as em presas realizaram  tam bém  
u m a avaliaçào de im pacto  com  o p ropósito  de verificar se o p ro je to  produziu  alteraçôes em  
determ inadas condiçôes de vida do público-alvo. N o  en tan to , a em presa da área de saúde
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nao declarou que realizava avaliagoes de im pacto  e sim um a avaliagao de resu ltado8, apesar 
das respostas ao longo dos questionários m ostrarem  o contrario .

P o r  fim, com  excegao da em presa do se to r de servigos, as em presas pesquisadas 
tam bém  realizaram  avaliagao durante a im plem entagao d o  p r o je to  a  f im  d e  a c o m p a n h a r  a  

e x e c u g a o  e  m e lh o r a r  a  g e s ta o  d o s  p r o je to s ,  c o n h e c id a  n a  t e o r i a  p o r  m o n i to r a m e n to  o u  a  
a v a l ia g a o  f o rm a t iv a .  E s te  t ip o  d e  a v a l ia g a o  se  p r e o c u p a  e m  a n a l i s a r  e m  q u e  m e d id a  a s  

a t iv id a d e s  r e a l iz a d a s  e  o s  r e s u l t a d o s  o b t id o s  c o r r e s p o n d e m  a o  p la n e ja d o .  N a  p r á t i c a  n o s  
p a r e c e  a  f o r m a  a v a l ia t iv a  m a is  u t i l i z a d a  p e la s  e m p re s a s .

^  Quais foram os indicadores utilizados?

T odas as em presas que realizaram  avaliagao das agoes sociais desenvolvidas 
utilizaram  indicadores para m edir os resultados e o desem penho  dos projetos. C onform e 
apon tado  nas entrevistas, a construgao desses indicadores se baseou nos objetivos e m etas 
do p ro jeto  levando-se em  conta, tam bém , as facilidades e dificuldades de acesso as 
inform agoes. A lém  disso, os indicadores abordados variaram  desde indicadores inform ais, 
com o conversas com  os beneficiários, até indicadores form ais coletados p o r m eio de 
questionários ou entrevistas.

N o  que tange a construgao dos indicadores, vale destacar duas questoes levantadas na 
entrevista junto  a instituigao bancária: i) a im portancia  dos objetivos do pro jeto  estarem  bem  
delineados, e ii) o cuidado em  nao form ular um a quantidade excessiva de indicadores.

IV. IM P L E M E N T A Q Á O  D A  A V A L IA Q Á O

A pós conhecer com o foi realizado o p lanejam ento  da avaliagao, esta etapa da pesquisa 
buscou  se in fo rm ar sobre a execugao da avaliagao. Q uestoes a respeito  da m edigao dos 
indicadores, da duragao do processo  e de sua cobertu ra  e dim ensao foram  questionadas.

^  Como fo i feita a medit¡ao dos indicadores?

Seguindo a classificagao da Kellog Foundation Handbook apud Fedato  (2003), a etapa de 
im plem entagao da avaliagao das em presas pesquisadas segue as m esm as características: 
prim eiro sao definidas as form as de coleta dos dados, depois a coleta é realizada e, p o r fim, 
esses dados sao in terpre tados e analisados. As em presas que avaliaram  seus projetos sociais 
realizaram  a coleta de seus dados de fo rm a direta, n o  en tan to  utilizando instrum entos de 
coleta distintos. N o  geral, os instrum entos mais utilizados fo ram  questionários e fichas de 
acom panham ento  sendo que algum as em presas utilizaram , tam bém , instrum entos 
desenhados especialm ente para os projetos que estavam  sendo avaliados.

8 A  avaliagao de im p ac to  tem  características similares a avaliagao de resultado. R essalta-se co m o  diferenga o  fa to  da 
avaliagao de im pacto  analisar m udangas n o s  ind icadores iden tificados, antes do  inicio do  p ro je to , co m  o  p ro p ó sito  de 
verificar se este p ro d u z iu  alteragoes em  determ inadas condigoes de v ida da populagao. E n q u a n to  a de resu ltado  avalia se o 
p ro je to  alcangou as m etas p rev istas para  cada u m  de seus ob jetivos determ inados p rev iam ente, m as n ao  objetiva a 
com paragao co m  a situagao inicial.

36



A lém  dos instrum entos m encionados, a instituiçào bancária relata a utilizaçào de 
provas escritas, pois o pro jeto  social desenvolvido era na área de educaçào de jovens e 
adultos. A  em presa da área de saúde descreve o u tro  tipo  de instrum ento  direto de coleta de 
dados com  característica especifica ao seu p ro je to  - o exame laboratorial. Já  a em presa 
pública é a que possui o leque mais am plo de fontes, visto que suas açôes sociais foram  
executadas p o r terceiros, no  caso O N G s. A lém  da utilizaçào de questionários, fichas de 
acom panham ento , entrevistas e docum entos financeiros, foi utilizado com o instrum ento  de 
m ediçào dos indicadores a p róp ria  percepçào do avaliador m ediante conversas com  os 
beneficiários, o que pode ser definido com o um  instrum en to  inform al de coleta de dados.

U m  ou tro  tipo  de instrum ento  de m ediçào inform al tam bém  foi m encionado  pela 
em presa de prestaçào de serviços. Segundo o dono  desta m icroem presa na  verdade a coleta 
de dados foi realizada de fo rm a bastan te  inform al, p o r m eio de con ta to  telefònico  com  a 
instituiçào apoiada.

Q uando  indagadas se faziam  visitas de cam po aos locais beneficiados, quase todas as 
em presas responderam  que as visitas faziam  parte do m on ito ram en to  realizado e tinham  
com o objetivo conhecer m elho r a realidade da com unidade apoiada e analisar o andam ento  e 
a execuçào dos program as desenvolvidos.

A  freqüência dessas visitas variou entre as em presas devido à dim ensào dos projetos 
e ao objetivo que se desejava alcançar com  esta visita. O  que se vê é que os projetos de 
grande p o rte  necessitavam  de visitas periódicas para serem  devidam ente m onito rados 
enquanto  os de pequeno p o rte  conseguiam  ser m onito rados com  poucas visitas de cam po.

A  instituiçào bancária afirm ou que as visitas ocorriam  a cada dez dias e que eram  
conduzidas p o r gestores do projeto . E ssa freqüência era necessária pois a avaliaçào era feita 
para vários niveis do program a. T an to  os alunos quanto  os professores e coordenadores 
partic iparam  do processo  avaliativo.

Já  a em presa pública, que apóia na  m aioria dos casos, p rojetos de m en o r p o rte  com  
duraçào de apenas doze m eses, destaca que as visitas fo ram  realizadas apenas na m etade do 
andam ento  do pro jeto , p o r funcionários da área de avaliaçào da em presa.

P o r  fim, a em presa da área de saúde m encionou  que as visitas faziam  parte das 
atividades regulares do pro jeto  e que eram  realizadas anualm ente no periodo  solicitaçào ou 
realizaçào dos exames gratuitos em  creches ou  outras instituiçôes acolhedoras de crianças e 
adolescentes.

Assim , a única em presa que afirm ou nào realizar visitas de cam po foi a em presa de 
prestaçào de serviços, visto que a avaliaçào foi realizada de fo rm a ex trem am ente simples.

A pesar da bibliografia m encionar que um a das form as de se avaliar program as ou 
projetos é a partir da com paraçào do público-alvo com  ou tro  g rupo  de características 
similares que nào tenha participado da açào social desenvolvida conhecido com o grupo  de 
con tro le  - nenhum a das em presas pesquisadas afirm ou utilizar-se desse instrum ento  nas 
avaliaçôes realizadas.
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A  duraçào do processo avaliativo descrito  pelas em presas é d iferente em  cada caso 
estudado. A  instituiçào bancária relata que a avaliaçào de caráter mais som ativo teve duraçào 
de um  ano e quatro  m eses. N o  en tan to , assim  com o a em presa da área de saúde, 
desenvolveu-se de m odo  perm anen te e con tinuo  um a ou tra  avaliaçào que poderia  ser vista 
com o u m  m on ito ram en to  do p ro jeto  em  desenvolvim ento.

Segundo a em presa pública a avaliaçào foi pontual, visto que foi realizada no sexto 
mês do p ro jeto  e no  décim o segundo m ês quando o p ro jeto  foi finalizado. N a  verdade, os 
dados fornecidos p o r esta em presa nos m ostram  que este processo  teve duraçào de um  ano, 
pois os dois periodos m encionados pela em presa se referem  apenas às datas que os relatórios 
avaliativos sào entregues e nào do processo  em  si.

Faz-se m ister destacar que, m esm o tendo  afirm ado an terio rm ente que a avaliaçào 
foi realizada após a conclusào do pro jeto , a em presa do se to r de serviços nào precisou o 
tem po  de duraçào da avaliaçào do pro jeto , afirm ando que o processo  avaliativo se deu 
duran te a im plem entaçào do projeto . Assim , um a vez que o processo  avaliativo realizado p o r 
essa em presa foi fundam entalm ente baseado nas percepçôes do dono  da em presa, todos os 
questionam entos a respeito  do processo  avaliativo se enceraram  nesta etapa.

^  Q ual a cobertura e dimensào das avaliaçoes?

U m  p o n to  im portan te a ser analisado diz respeito  à dim ensào da avaliaçào, ou 
seja, à p roporçào  do público-alvo que é escutada e avaliada com o um a am ostra  do to tal de 
beneficiados. A  depender do tam anho  do pro jeto , a avaliaçào pode, ou nào, ser realizada 
com  to d a  populaçào beneficiada, po rém  quando o universo é m uito  grande, as em presas, na 
m aioria dos casos, efetuam  a avaliaçào p o r am ostragem .

O  caso da em presa pública pode ser visto com o u m  exem plo no  qual a avaliaçào 
foi realizada com  cobertu ra total, um a vez que seu p ro jeto  nào era de grande porte. As 
dem ais em presas, p o r apoiarem  projetos de m aior extensào, utilizaram  critérios de 
am ostragem  na realizaçào da avaliaçào.

A  instituiçào bancária descreveu que prim eiram ente foi realizado um  piloto em  
apenas dois estados, m as atualm ente já está sendo realizada em  nove estados. Vale ressaltar, 
no  en tan to , que den tro  desses estados sào cobertos apenas alguns convênios e que esse 
g rupo  escolhido nào é um a am ostra  populacional estatisticam ente representativa do 
universo. N a  verdade, a escolha relaciona-se com  custo-beneficio, ou seja, com  a 
o portun idade de acesso aos locais onde o pro jeto  foi im plem entado  e os resultados dai 
extraidos. P o r  fim, a em presa da área de saúde tam bém  apon ta  que a avaliaçào foi realizada 
p o r am ostragem  e que foram  selecionadas as creches e instituiçôes acolhedoras de crianças 
que obtiveram  m aiores indices de verm inose na avaliaçào anterior.

V. A p r o v e i t a m e n t o  d o s  Re s u l t a d o s  d a s  A v a l i a ç ô e s

Finalizando a análise das etapas do processo  avaliativo, foi questionado com o as 
avaliaçôes realizadas foram  utilizadas pelas organizaçôes. As inform açôes referentes a esta

^  Qual aperidioàdade das Avaliaçoes?
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etapa sào de fundam ental im portancia para que se possa en tender com o funcionam  os 
proced im entos referentes à com unicando e à divulgando dos resultados, bem  com o ao 
aproveitam ento  da experiencia do processo  de avaliagao e de seus resultados no 
aprim oram ento  da gestao da agao social e do im pacto  de tais atividades na populagao 
beneficiada.

^  Quem analisou os resultados?

Tal com o ocorre na  fase de planejam ento , na etapa de análise dos resultados da 
avaliagao as em presas tam bém  p rocuram  a ajuda de diversos setores envolvidos no pro jeto  
ou de um a em presa especializada na área quando o processo  foi conduzido  p o r consultores 
externos. M esm o utilizando denom inagoes distintas, a em presa da área de saúde e a 
instituigao bancària alegaram  analisar os resultados encontrados na avaliagao jun tam ente com  
u m a em presa especializada em  avaliagao. Vale ressaltar que a em presa da área de saúde 
qualifica esse tipo  de em presa com o consultoria e acrescenta que nos projetos realizados na 
área de pesquisa científica há u m  com ité que avalia o resultado de todos os trabalhos 
realizados. Já  a em presa pública, p o r trabalhar em  parceria com  um a O N G , analisou os 
resultados com  auxílio dessa organizagao.

^  Houve divulgando dos resultados das avaliapes?

T endo  em  vista que a divulgagao dos resultados é en tendida com o um  m ecanism o 
de prestagao de contas das em presas com  seus clientes e beneficiários, todas as em presas 
pesquisadas to rnaram  públicos, de algum a form a, os resultados encontrados.

A  instituigao bancária, que realizou dois tipos de avaliagao, ap o n ta  que a avaliagao 
de caráter som ativo produziu  u m  docum ento  extenso que foi apresentado  para algumas 
diretorias da área social. Já  o m on ito ram en to  produziu  relatórios m ensais e trim estrais que 
fo ram  discutidos p o r todas as partes envolvidas no  pro jeto , desde alunos e professores a 
diretoria responsável pela avaliagao e m on ito ram en to  da em presa.

A  em presa pública, que m o stro u  utilizar um  processo  avaliativo bem  estru turado , 
ap resen tou  paras diretorias da em presa p o r m eio de vários docum entos padronizados os 
resultados das avaliagoes realizadas. N a  verdade, todas as avaliagoes de projetos apoiados p o r 
esta em presa p roduzem  docum entos e relatórios padronizados.

P o r fim, a em presa da área de saúde relata que divulgou seus resultados no  relatório 
social da em presa, p o rém  estes nao fo ram  encontrados nos docum entos apresentados. 
A credita-se que esse fato ocorre porque as em presas quando indagadas sobre o tem a 
avaliagao, ainda se detém  m uito  a questoes financeiras e nao aos resultados específicos da 
agao realizada.

^  Q ual fo i a utilizando dos resultados?

Q u an to  à utilizagao dos resultados, cabe m encionar que ao analisar as respostas dos 
questionários observa-se que todas as em presas utilizaram  constru tivam ente o resultado de 
suas avaliagoes.
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N o  caso da instituiçào bancária, a utilizaçào da avaliaçào difere bastan te conform e o 
tipo  analisado: som ativa ou form ativa. A  avaliaçào som ativa, realizada p o r um a em presa 
externa, resultou  em  um a série de recom endaçôes, utilizadas basicam ente para ajustar o 
program a, tendo  servido com o prestaçào de contas e com o fo rm a de m edir a efetividade do 
program a. Foi m ediante esta avaliaçào que se julgou o m érito  e valor do projeto. Já  o 
m on ito ram en to  foi utilizado na tom ada de decisào para m elhoria dos processos de gestào. 
Foi utilizado com o instrum ento  de gestào pela p rópria  gerência e, algum as vezes, com o 
fo rm a de prestaçào de contas para órgàos fiscalizadores. Foi capaz de m edir a eficiência e 
eficácia, m as nào a efetividade do projeto . A  partir dos resultados do m on ito ram en to  a 
concepçào do p ro je to  e, conseqüentem ente, alguns instrum entos avaliativos foram  
reform ulados.

Vale ressaltar, tam bém , que a em presa pública descreveu que os resultados avaliativos 
foram  utilizados para a produçào  do Balanço Social da E m p resa  e, principalm ente, para 
m ostrar à populaçào onde e com o foi gasto um  dinheiro  que pertence à sociedade. N o  
entan to , com o os projetos apoiados p o r esta em presa tem  a duraçào de apenas u m  ano, 
quando as O N G s passam  p o r u m  novo  processo  de triagem  para continuaçào dos projetos 
esses resultados sào analisados.

P o r  fim, além  de destacar que os resultados foram  utilizados para m udar algumas 
estratégias do p ro jeto  e para realizaçào do balanço social, a em presa da área de saúde fez 
alusào à definiçào de m arketing  social. A  em presa ressaltou que a avaliaçào serviu para dar 
visibilidade ao que a em presa faz e tam bém  para viabilizar a participaçào em  concursos e 
prêm ios.

V I. P e r c e p ç ô e s  s o b r e  a  A v a l i a ç â o  : A v a l i a n d o  a  A v a l i a ç â o

N este  tóp ico  buscou-se saber qual foi percepçào das em presas em  relaçào às 
avaliaçôes realizadas. O  mais im portan te  era saber se as em presas acreditavam  que o 
processo avaliativo teria sido válido para o esclarecim ento e aprim oram ento  de questôes 
referentes à açào social desenvolvida.

^  Como as empresas avaliam a avaliaçào realizada?

C om  o in tu ito  de saber se os resultados das avaliaçôes realizadas pelas em presas 
tinham  sido satisfatórios e úteis para o andam ento  dos projetos sociais, foi questionado 
com o as em presas avaliavam  o processo avaliativo im plem entado. L evando-se em  conta 
to d o  o envolvim ento  das em presas na avaliaçào de seus projetos sociais, as respostas obtidas 
m ostram  um  cenário m uito  positivo para a evoluçào dessa prática. T odas as em presas 
pesquisadas afirm aram  estar satisfeitas com  as avaliaçôes realizadas e acreditam  que a 
avaliaçào é u m  instrum ento  im portan te para tom ada de decisào em  relaçào à continuidade, 
expansào, m elhoria ou in terrupçào  de um  pro jeto  social.

A  em presa da área de saúde ressalta u m  p o n to  im portan te ao m encionar que é a partir 
da avaliaçào que se to rn a  possivel m elhorar os projetos p o r ela apoiados e que a avaliaçào 
pode ser descrita com o um a ferram enta de planejam ento  estratégico. Seguindo a m esm a
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corren te  de pensam ento , a em presa pública acrescenta que no  seu caso a avaliaçào foi útil 
para o contro le e gerenciam ento  do pro jeto  e tam bém  da p rópria  verba pública.

Ressalta-se que apesar da instituiçào bancária acreditar em  todos os beneficios de se 
realizar um a avaliaçào ela m enciona problem as ocorridos na avaliaçào som ativa que foi 
realizada p o r um a em presa externa. C onform e m encionado an teriorm ente, a instituiçào 
apon ta  que a avaliaçào nào foi m uito  objetiva. O  mais im portan te que, neste caso, seria saber 
se as pessoas estavam  sendo alfabetizadas nào foi respond ido . A inda assim , novas 
inform açôes foram  levantadas e confirm aram  alguns problem as que já eram  percebidos de 
m odo  indireto e inform al pela p rópria  instituiçào.

V II. P E R C E P Ç Ä O  D A S  E M P R E S A S  Q U E  N Ä O  A V A L IA M

E n tre  as em presas que afirm aram  nào efetuar nen h u m  tipo  de avaliaçào foi 
questionado  se elas estariam  planejando iniciar um  processo  avaliativo de suas açôes sociais. 
As em presas do se to r alim enticio e a da área educacional m ostraram  interesse em  iniciar esse 
processo. Vale ressaltar, no  en tan to , que quando indagadas se estariam  dispostas a investir 
recursos nesta área, apesar de tam bém  m ostrarem  interesse, fizeram  algum as observaçôes 
im portan tes. E n q u an to  a em presa do se to r alim enticio destaca que dependería do custo- 
beneficio do processo  e de sua capacidade de auto-gestào, o responsável pela área social da 
em presa da área de educaçào relatou que apesar de acreditar na necessidade de se avaliar as 
açôes sociais a decisào dependeria da chefia da em presa.

P o r  fim, a pesquisa p rocu rou  saber o m otivo das em presas nào realizarem  avaliaçào 
de seus projetos sociais. D en tre  as em presas pesquisadas o que se no ta  é o desconhecim ento  
a respeito  do que seja u m  processo  avaliativo e a existência de dúvida acerca da im portancia 
desse instrum ento . As em presas afirm am  que nào avaliaram  p o r falta de oportun idade, 
tem po  e principalm ente p o r nào saberem  com o realizar esse procedim ento .

O  cenário descrito neste capitulo m ostra  a dificuldade das em presas em  realizarem  
avaliaçào de seus projetos. N a  verdade, as em presas ainda têm  dificuldade na h o ra  de traçar 
os objetivos de suas açôes e, conseqüentem ente, pouco  fazem  na área de avaliaçào. O s 
m otivos destacados sào diversos, m as o principal parece ser a falta de clareza da im portancia 
desse instrum ento  e de com o ele deve ser realizado. A ssim , surge a necessidade de se criar 
um a m etodologia simples e de baixo custo  que atenda às necessidades de tantas em presas 
privadas que atuam  na área social.

VI. Co n c l u  s ä o

A p ó s  a  a n á l is e  d o s  c a s o s  e s tu d a d o s  n a  p e s q u is a ,  c o n c lu i - s e  q u e  a s  entrevistas 
realizadas com  as em presas, ainda que m uito  ricas em  term os de inform açôes e análise das 
percepçôes, m ostraram -se insuficientes na  produçào  de subsidios para a elaboraçào da 
m etodologia p ro p o sta  em  nossa pesquisa. Isso porque, prim eiram ente, as em presas do 
D istrito  Federal selecionadas pela P A S E  apesar de terem  afirm ado realizar avaliaçào de suas 
açôes sociais, de fato nào realizavam  avaliaçào; e quando a realizavam, o processo  avaliativo 
descrito  foi bastan te distinto daquele que a literatura da área propugna.
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D ia n te  d e s s a  c o n s ta ta ç â o ,  f e z - s e  m is te r  b u s c a r  o u tr a s  e m p r e s a s  f o r a  d a  P A S E  q u e  
r e a l iz a s s e m  a v a l ia ç ô e s  d e  s u a s  a ç ô e s  s o c ia i s  s e g u n d o  a s  r e c o m e n d a ç ô e s  e  a p o n ta m e n to s  
d a  l i t e r a tu r a  e s p e c ia l i z a d a  n a  á re a . P ro c e d e u - s e ,  e n tá o ,  o  m a p e a m e n to  d e  u m  n o v o  
c o n ju n to  d e  e m p r e s a s  d o  D is t r i to  F e d e r a l  c o m  b a s e  n o s  r e g is t r o s  a d m in is t r a t iv o s  d a  

R A I S /2 0 0 5  d o  M in i s té r io  d e  T r a b a lh o  e  E m p r e g o  p a r a  id e n t i f ic a r  a lg u m a s  e m p r e s a s  q u e  
a v a l ia v a m  s u a s  a t iv id a d e s  s o c ia is .  N o  e n ta n to ,  ta l  e s f o r ç o  r e s u l to u  e m  c o n ta to s  
p r o v e i to s o s  c o m  a p e n a s  d u a s  e m p r e s a s  d a  u n id a d e  f e d e r a t iv a  e m  q u e s tá o ,  s e n d o  u m a  
d e la s  d e  n a tu r e z a  p ú b l ic a  e  a  o u tr a  d e  n a tu r e z a  p r iv a d a .

N e s s e  s e n t id o ,  a s  v i s i ta s  a o s  e s ta b e le c im e n to s  d o  D is t r i to  F e d e r a l  m u i to  
c o n t r ib u í r a m  p a r a  o  e n te n d im e n to  d e  c o m o  a s  “ a v a l ia ç ô e s ” s a o  c o n d u z id a s  n o  in te r io r  d a s  
e m p re s a s ,  te n d o  s id o  im p o r ta n te s  p a r a  a  c o m p r e e n s a o  d a s  p e r c e p ç ô e s  q u e  t in h a m  s o b r e  o  
q u e  s e ja  a v a l ia ç a o ,  s u a  im p o r tâ n c ia  e  s e u s  p o s s ív e is  u s o s .  N o  e n ta n to ,  n a o  é  p o s s ív e l  
p r o p o r  u m a  m e to d o lo g ia  d e  a v a l ia ç a o  c o m  b a s e  n a s  e x p e r iê n c ia s  d e  a v a l ia ç ô e s  d e  a p e n a s  

t r ê s  e m p re s a s  d o  D F  c o m  n a tu r e z a s  e  o b je t iv o s  d is t in to s .  É  s o m e n te  a  p a r t i r  d a  r e a l iz a ç a o  
d e  m e ta - a v a l ia ç ô e s  -  o u  se ja , d e  a v a l ia ç ô e s  d a s  a v a l ia ç ô e s  r e a l iz a d a s  -  q u e  s e  to r n a  

p o s s ív e l  p r o p o r  u m a  m e to d o lo g ia  a v a l ia t iv a  q u e  r e a lm e n te  s e ja  a d e q u a d a  à  r e a l id a d e  d a s  
e m p r e s a s  b r a s i l e i r a s  e  ú t i l  a o s  s e u s  p ro p ó s i to s .

A s s im , p r o p ô e - s e  a  c o n t in u a ç a o  d a  p e s q u is a  d e  c a m p o  c o m  m a io r  q u a l id a d e  e  q u e  
e n v o lv a  u m  c o n ju n to  m a io r  d e  e m p r e s a s  -  e m  to r n o  d e  m a is  5 e m p r e s a  p r iv a d a s  -  q u e  
d e c la r a d a  e  r e c o n h e c id a m e n te  r e a l iz e m  a v a l ia ç ô e s  d e  s u a s  a ç ô e s  s o c ia is .  A c r e d i ta - s e  q u e  
s o m e n te  a s s im  s e rá  p o s s ív e l  a  c o n s t r u ç a o  d e  u m a  m e to d o lo g ia  d e  a v a l ia ç a o  a d e q u a d a  à s  
n e c e s s id a d e s  e m p re s a r ia is .
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